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Ata da sessão ordinária realizada 
Dia26 de fevereiro de 2021 

 
 
Aos vinte e seis dias do mês de fevereiro do ano dois mil e vinte e um, pelas 21 horas e 

quinze minutos, reuniu-se a Assembleia Municipal de Almodôvar, em sessão ordinária, na 
sala do Fórum Cultural, sita no Convento de Nossa Senhora da Conceição, sob a Presidência 
de Francisco Manuel Valadas Abreu, secretariado por Vítor Manuel Vilhena Saleiro, 
como 1.º secretário e Filipa Isabel Ribeiro de Sousa, como 2.ª secretária, dando 
cumprimento ao preceituado no n.º 1 do artigo 27.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação.  ---------------------------------------------------------------------------------------  

Encontravam-se presentes na sessão os deputados:  ----------------------------------------  

 Eleitos pelo PS: Luís Carlos Piedade Martins, Alexandre Guerreiro Figueiredo, Maria 
Fernanda Belchior Caetano Guerreiro, Ana Maria Rodrigues Teixeira Ramos Barão, Maria 
Cristina Martins Brás Germano, António Manuel Horta Fontinha, Marília da Conceição 
Guerreiro, Manuel Barradas Dias, o Presidente da União de Freguesias de Almodôvar e Graça 
de Padrões, Domingos Manuel Romba Guerreiro, o Presidente da União de Freguesias de 
Santa Clara-a-Nova e Gomes Aires, Dário Martins Guerreiro, o Presidente da Junta de 
Freguesia da Aldeia dos Fernandes, José Germano Silvestre, o Presidente da Junta de 
Freguesia de Santa Cruz, Eduardo José Dias Gonçalves, o Presidente da Junta de Freguesia do 
Rosário, Francisco Manuel Gonçalves da Luz e o Presidente de Junta de Freguesia de S. 
Barnabé, António Manuel Silva Amaro.  -----------------------------------------------------------------  

Eleitos pelo PSD: Jorge Francisco Marques, José Romba Guerreiro, Andreia Calvário 
Graça Guerreiro e Fábio Miguel Batista. -----------------------------------------------------------------  

Faltaram à sessão os deputados, Cláudio José Balbina Viseu (PS) e Ana Isabel Teixeira 
Guerreiro (PSD), por uma sessão, tendo sido substituídos nos termos do n.º 3 do artigo 18.º 
do Regimento, pelos deputados suplentes Manuel Barradas Dias e Fábio Miguel Batista, 
respetivamente. ----------------------------------------------------------------------------------------------  

A Mesa justificou as respetivas faltas.  -----------------------------------------------------------  

Nos termos dos n.ºs 1 e 3 do artigo 48.º da Lei n.º 169/99, de 18 de setembro, na sua atual 
redação, estiveram presentes nesta sessão para além do Presidente da Câmara António 
Manuel Ascenção Mestre Bota (PS), a Senhora Vice-Presidente, Lucinda Maria Marques Jorge 
(PS) e os Senhores Vereadores, João de Deus Lopes Pereira (PS), Ana Manuela Jesus 
Guerreiro Carmo (PS) e António José Messias do Rosário Sebastião (PSD).  ---------------------  

A – PERÍODO PARA INTERVENÇÃO E ESCLARECIMENTO AO PÚBLICO, nos termos e para os 
efeitos do disposto no n.º 1 do art.º 49.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual 
redação, conjugado com o artigo 39.º do Regimento; ---------------------------------------------------------- 

A.1 - Intervenção dos Munícipes; 
* 

-------------------------------------------------------------------- 
A.2 - Esclarecimentos. -------------------------------------------------------------------- 

B – PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA----------------------------------------------------- 

B.1 – Ausências, Suspensões, Renúncias de mandatos e respetivo preenchimento de 
vagas; -----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

B.2 – Votação da ata n.º 19/2020, da sessão ordinária realizada no dia 28 de dezembro 
de 2020 (quadriénio 2017/2021);  -----------------------------------------------------------------------  

B.3 - Leitura de expediente;  ---------------------------------------------------------------------------  
B.4 – Intervenções.  -------------------------------------------------------------------------------------  
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C – PERÍODO DA ORDEM DO DIA -------------------------------------------------------------------  

C.1 - Apreciação e deliberação do Mapa de Fluxo de Caixa e Mapas de Execução Orçamental de 
2020; ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

C.2 -Apreciação e deliberação sobre a 1.ª Revisão ao Orçamento e às Grandes Opções do Plano 
para o exercício económico de 2021; -----------------------------------------------------------------------------  

C.3 - Apreciação e deliberação sobre a lista dos Juízes Sociais que irão intervir nas causas 
da competência dos Tribunais de Menores; ------------------------------------------------------------  

C.4 - Apreciação e deliberação sobre a proposta do Senhor Presidente, com vista ao 
Reconhecimento de Interesse Público Municipal do Projeto "Cannaport – Medical Cannabis", 
apresentado pela Medicanna Portugal, Lda.; --------------------------------------------------------------------  

C.5 - Apreciação e deliberação sobre a Estratégia Local de Habitação para o Concelho de 
Almodôvar, no âmbito programa de apoio ao acesso à habitação designado 1.º Direito;--------------  

C.6 - Apreciação e deliberação sobre a Afetação ao Domínio Público Municipal, de uma 
parcela de terreno, sita no Rosário, com área de 58,17 m2; ------------------------------------------  

C.7 – Conhecimento sobre o teor das Declarações, infra discriminadas, emitidas nos termos do 
disposto na alínea b) do n.º 1 do art.º 15 da Lei n.º  8/2012, de 21 de fevereiro, alterado pela Lei 
n.º 22/2015, de 17 de março,   -------------------------------------------------------------------------------------  

- Compromissos Plurianuais a 31.12.2020; -----------------------------------------------------------------  
- Pagamentos em atraso a 31.12.2020;-----------------------------------------------------------------------  
- Recebimentos em atraso a 31.12.2020; --------------------------------------------------------------------  
C.8 – Conhecimento da Listagem dos Compromissos Plurianuais Assumidos, no âmbito da 

Autorização Prévia Genérica para assunção dos mesmos, nos termos do disposto na Lei n.º 
8/2012, de 28 de fevereiro, na sua atual redação; -------------------------------------------------------------  

C.9 - Apreciação da informação do Presidente da Câmara sobre a Atividade do Município, bem 
como da situação financeira, nos termos e para os efeitos do disposto na alínea c), do n.º 2, do art.º 
25.º, da Lei n.º 75/2013, de 12 de Setembro e do artigo 37.º do Regimento; ----------------------------  

C.10 - Aprovação da ata em minuta. -----------------------------------------------------------------  
______________________ 

* Informação – covid-19 --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Por razões de segurança e saúde pública, nesta sessão não será admitida a presença do público, salvo disposição 

que obrigue em sentido contrário. -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Os munícipes poderão enviar antecipadamente as suas questões para o email assembleia.municipal@cm-

almodovar.pt, ou por carta, dirigidas ao Presidente da Assembleia Municipal de Almodôvar, até às 14:30 horas do dia 
24 de fevereiro de 2021, para que as respostas sejam dadas na referida Sessão e enviadas por escrito aos respetivos 
subscritores. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

# Por motivo de obras no edifício da Câmara Municipal, o local da realização desta Sessão da Assembleia Municipal 
será no edifício do Convento de Nossa Senhora da Conceição, na sala do Fórum. -------------------------------------------------  

Previamente ao início da sessão, o Presidente da Assembleia proferiu o seguinte: ------  
Vamos dar início a mais uma sessão da Assembleia Municipal. Como devem saber, a razão 

desta sessão ser realizada aqui no Convento tem a ver com as obras que neste momento 
estão a ser feitas no edifício da Câmara Municipal e a sala de sessões da assembleia está neste 
momento ocupada pelos serviços da secretaria da Câmara. De qualquer maneira este espaço 
onde nos encontramos é bastante agradável e sentimo-nos confortavelmente bem 
instalados. -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

A – PERÍODO PARA INTERVENÇÃO E ESCLARECIMENTO AO PÚBLICO, --------------------------- 

Nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 1 do art.º 49.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, conjugado com o artigo 39.º do Regimento; a Assembleia fixou 
um período para intervenção do público, que não foi utilizado. ---------------------------------- 

B – PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA---------------------------------------------------- 

B.1 – AUSÊNCIAS, SUSPENSÕES, RENÚNCIAS DE MANDATOS E RESPETIVO 

mailto:assembleia.municipal@cm-almodovar.pt
mailto:assembleia.municipal@cm-almodovar.pt
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PREENCHIMENTO DE VAGAS:  ---------------------------------------------------------------------------  

AUSÊNCIA DE MANDATO E PREENCHIMENTO DA RESPETIVA VAGA:-------------------- 

O Presidente da Assembleia fez saber que se registaram dois pedidos de ausência para 
esta sessão.  ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

Prosseguindo, informou que na sequência dos pedidos de ausência, por uma sessão, 
formulados pelos deputados Cláudio José Balbina Viseu (PS), e Ana Isabel Teixeira Guerreiro 
(PSD) quem os aceitou substituir, durante esta sessão, foram os deputados suplentes Manuel 
Barradas Dias (PS) e Fábio Miguel Batista (PSD), respetivamente. --------------------------------  

Mais informou, que a substituição dos deputados Cláudio José Balbina Viseu (PS) e Ana 
Isabel Teixeira Guerreiro (PSD),se fizeram ao abrigo do n.º 3 do artigo 18.º do Regimento. -  

A Assembleia tomou conhecimento e em nada objetou. ------------------------------------ 

JUSTIFICAÇÃO DE AUSÊNCIAS ----------------------------------------------------------------------  

Justificaram a sua ausência à sessão de 13 de novembro de 2020, as deputadas Andreia 
Calvário Graça Guerreiro (PSD) e Ana Maria Rodrigues Teixeira Ramos Barão (PS). ----------  

Justificaram, igualmente, a sua ausência à sessão de 28 de dezembro de 2020, os 
deputados Jorge Francisco Marques (PSD) e o Presidente da Junta de Freguesia do Rosário, 
Francisco Manuel Gonçalves da Luz (PS). ---------------------------------------------------------------  

A Assembleia justificou as respetivas ausências.  ---------------------------------------------  

B.2 – VOTAÇÃO DA ATA N.º 19/2020 DA SESSÃO ORDINÁRIA REALIZADA NO DIA, 
DE 28 DE DEZEMBRO DE 2020 (QUADRIÉNIO 2017/2021):------------------------------------  

O Presidente da Assembleia colocou à apreciação a Ata n.º 19 da sessão ordinária de 
28 de dezembro de 2020, (quadriénio de 2017-2021).  ----------------------------------------------  

Para os fins previstos na alínea a) do artigo 40.º do Regimento e do n.º 2 do artigo 57.º da 
Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, foram remetidas em anexo à 
ordem do dia fotocópia da ata da referida sessão, a qual foi, previamente, lida pelos membros 
e submetidas à apreciação e votação.  -------------------------------------------------------------------  

Não havendo pedidos de intervenção, o Presidente da Assembleia colocou à votação a ata 
n.º 19, da sessão ordinária de 28 de dezembro de 2020 (2017/2021), tendo a Assembleia 
Municipal deliberado, por unanimidade dos presentes, com 14 votos a favor (PS/PSD), 
aprovar a referida ata, a qual foi homologada em minuta, com exceção das intervenções 
dos senhores deputados, sendo assinada pelo Senhor Presidente e por quem a lavrou.  ------  

Nos termos do n.º 3 do artigo 34.º do Código do Procedimento Administrativo, aprovado 
pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro, os deputados Jorge Francisco Marques 
(PSD),Andreia Calvário Graça Guerreiro (PSD), Fábio Miguel Batista (PSD),o Presidente da 
União de Freguesias de Santa Clara-a-Nova e Gomes Aires, Dário Martins Guerreiro (PS) e 
Manuel Barradas Dias (PS), não participaram na aprovação da ata. ----------------------------------  

Também não participaram na votação da ata os deputados Alexandre Guerreiro Figueiredo, 
e o Presidente da Junta de Freguesia do Rosário, Francisco Manuel Gonçalves da Luz que 
ainda não se encontravam na sala. -----------------------------------------------------------------------  

B.3 - LEITURA DE EXPEDIENTE: --------------------------------------------------------------------  

O Presidente da Assembleia informou sobre a correspondência recebida e expedida 
pela Assembleia Municipal desde a última sessão até à presente data, cuja relação foi enviada 
a todos os membros e está disponível para consulta nos serviços de apoio, caso assim o 
desejem.--------------------------------------------------------------------------------------------------------  
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Pediu a palavra o deputado Jorge Marques que relativamente à questão da 
correspondência recebida colocou duas questões:  ---------------------------------------------------  

Relativamente a uma carta que foi recebida a 07/01/2021 do cidadão Manuel Sebastião 
Peres, em que o assunto é mudança do nome da fatura de água da rede pública, quis saber 
se houve resposta dos serviços da Câmara que fazem gestão das águas, ou o que é que 
aconteceu, porque escrever uma carta para o Presidente da Assembleia Municipal a pedir 
explicações sobre a mudança do nome da fatura da água, considera um tanto esquisito, e 
julga que deve ter havido aqui qualquer coisa que não funcionou normalmente e gostaria de 
ser informado do que se passou. --------------------------------------------------------------------------  

A outra questão é sobre a carta do cidadão Sérgio da Silva Lopes de 17/01/2021, que é 
um pedido de atas e editais. Questiona de que anos é que ele está a pedir as atas, o propósito 
da petição das atas e quais são as atas? Se são só da Câmara ou da Assembleia Municipal e 
qual o propósito deste cidadão pedir as atas. Quis saber se na correspondência que ele 
enviou existe uma explicação? Gostaria de lhe ser dada uma resposta.  --------------------------  

Em resposta, o Presidente da Assembleia referiu que não tem presente os originais da 
correspondência, mas relativamente à questão que foi colocada sobre o Senhor Manuel 
Sebastião Peres, sobre a mudança do nome de fatura na água, sabe foi dada resposta ao 
munícipe pela Câmara, porque o email é dirigido à Câmara, com conhecimento à Assembleia. 
Acrescentou que sabe que a Câmara respondeu ao munícipe. --------------------------------------  

Quanto ao Senhor Sérgio Lopes, recorda-se melhor porque a questão foi colocada num 
pedido mais próximo da data atual e foi pedido o edital com a convocatória e a ata da 
presente sessão, tendo o Núcleo de Apoio da Assembleia dado resposta por email, remetendo 
para consulta no site do Município, onde são colocados os editais e as atas. ---------------------  

O Presidente da Assembleia, relativamente ao registo da correspondência expedida, 
referiu que há uma falha uma vez que não está aqui mencionado a resposta que foi dada e 
deveria cá constar. -------------------------------------------------------------------------------------------  

Disse que iria tomar nota e depois enviar os pedidos e as respostas que foram dadas, quer 
ao senhor Manuel Sebastião Peres, quer ao senhor Sérgio Silva Lopes. ---------------------------  

B.4 – INTERVENÇÕES: ---------------------------------------------------------------------------------  

Prosseguindo com os trabalhos, o Presidente da Assembleia abriu as inscrições para 
este ponto, tendo-se inscrito os Deputados Marília Guerreiro, Cristina Germano, Fernanda 
Caetano, António Fontinha, José Guerreiro e Jorge Marques. ---------------------------------------  

De acordo com a ordem das inscrições, o Presidente da Assembleia deu a palavra à 
deputada Marília Guerreiro, que começou por dizer o seguinte: ---------------------------------  

“Eu Marília Guerreiro, deputada Municipal eleita pelo Partido Socialista, deixo uma nota positiva ao 
trabalho do executivo municipal na União de Freguesias de Santa Clara e Gomes Aires. -----------------------  

Em nome deste grupo de eleitos do Partido Socialista quero deixar esta nota pois finalmente 
terminou-se a obra de requalificação de Santa Clara. Sabemos que a culpa dos atrasos não foram do 
município, mas agora que está terminada, lamentamos somente que não tenha sido antes. No entanto, 
esta obra era necessária há mais de vinte anos e agora que está feita, devemos apreciar a mesma pela 
qualidade e pelas condições e esquecer rapidamente que levou o dobro do tempo que inicialmente se 
comentava ser necessário. Foram gastos cerca de meio milhão de euros mas as condições de vida são 
substancialmente melhores, desde a segurança de quem anda na rua, até à iluminação até à água e à 
estética das ruas. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Também em Gomes Aires, ainda que não exista atualmente obra de tanto custo, sabemos que o 
executivo está a batalhar para aprovar a área de acolhimento empresarial, junto da autoestrada, o que 
vai ser bastante positivo na freguesia e no concelho, trazendo empresas e gerando emprego e uma melhor 
economia. -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Aproveitamos para relembrar que ainda fazem falta outras pequenas obras em Santa Clara, 
nomeadamente a pavimentação da zona próxima do depósito da água, a pavimentação do acesso a Este 
da escola primária, um pequeno parque para as crianças brincarem na escola, entre outras. ----------------  
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Já agora, como se fala muito do novo relvado que vai ser feito na Aldeia dos Fernandes este grupo 
gostaria que o campo de Santa Clara tivesse igual, ou, tratamento semelhante. ---------------------------------  

Congratulamos o executivo por ver que estas necessidades mencionadas estão com verba 
contemplada na alteração e na aplicação dos saldos que vamos aprovar esta noite nesta Assembleia. ----  

Por esse facto, a satisfação que deixo nesta intervenção, em meu nome e em nome dos eleitos do 
Partido Socialista, é certamente a satisfação do povo da nossa União de Freguesias.” --------------------------  

NESTE MOMENTO, DERAM ENTRADA NA SALA, OS SENHORES DEPUTADOS ALEXANDRE GUERREIRO 

FIGUEIREDO E O PRESIDENTE DA JUNTA DE FREGUESIA DO ROSÁRIO, SENHOR FRANCISCO DA LUZ, QUE 

JUSTIFICARAM O SEU ATRASO, FICANDO O QUÓRUM COMPLETO. ------------------------------------------------  

De seguida foi dada a palavra à deputada Cristina Germano, em nome da bancada do PS 
referiu o seguinte: -------------------------------------------------------------------------------------------  

“Eu Cristina Germano, deputada Municipal eleita pelo Partido Socialista, quero, em nome da bancada 
do Partido Socialista, deixar a nossa congratulação pelos trabalhos do nosso município na Aldeia dos 
Fernandes, aldeia da minha residência. ------------------------------------------------------------------------------------  

Começo por enaltecer a qualidade da obra de requalificação em todo o percurso do centro da Aldeia, 
desde o cemitério até à saída para Ourique. Uma obra bastante necessária para a segurança dos peões e 
para a substituição das tubagens de água que estavam bastante degradadas e agora nota-se a diferença 
na pressão e na qualidade. ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

 Também quero lembrar que uma das obras importantes para os nossos jovens é o loteamento e 
sabemos que existe no orçamento a aprovar hoje, a verba que vai permitir executar parte desse 
loteamento tão importante. E sabemos que está um projeto em fase de preparação para este loteamento. 

O valor que a Câmara entregou à Junta cerca de sessenta mil euros também tem sido uma mais-valia 
para a nossa Freguesia, sendo que vimos os elementos da Junta com projetos e com execução, que para a 
nossa Junta, sem verbas, tem sido uma excelente ajuda. ---------------------------------------------------------------  

Recentemente, uma compra seguida de doação da Câmara para a Junta, de uma casa e terreno em 
frente ao edifício da Junta, vai servir também para obras de beneficiação deste espaço, valorizando o 
centro da Aldeia. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Iluminação LED, que sabemos já está adjudicada por mais de cem mil euros, será também uma 
grande obra de melhoria e de eficiência para redução de custos de eletricidade e de melhoria de condições 
de iluminação noturna. --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Por fim, para não ser maçadora, congratulamo-nos com a obra anunciada de alargamento e 
colocação de relva sintética no campo da Aldeia, deixando este espaço com as mesmas condições que o 
campo de Almodôvar. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Afinal somos todos do mesmo concelho. Os nossos Jovens desportistas merecem condições.” -------------  

Continuando, o Presidente da Assembleia deu a palavra à deputada Fernanda 
Guerreiro, que proferiu o seguinte: ---------------------------------------------------------------------  

O Grupo Parlamentar do Partido Socialista congratula-se com as medidas e ações levadas 
a cabo pelo Executivo da Câmara após a suspensão das atividades letivas e não letivas nas 
escolas, motivada pela evolução da situação epidémica no nosso país. ---------------------------  

Nestas medidas incluímos o grande contributo, mais uma vez, da autarquia na 
disponibilização de um número considerável de computadores portáteis e outro material 
informático para o acesso à internet, para todos os alunos do ensino básico e secundário que 
manifestaram tais necessidades, o que tem implicado um esforço financeiro acrescido por 
parte do nosso município. Apesar de sabermos que nada substitui o ensino presencial, esta 
medida está a fazer a diferença no acesso e no acompanhamento da escola aos alunos, uma 
vez que permite a sua comunicação regular com colegas e professores, promovendo o 
trabalho em grupo e a manutenção do sentimento de pertença às suas turmas.  ---------------  

Além da disponibilização dos equipamentos, a autarquia tem evidenciado um grande 
esforço no sentido de prestar a assistência informática aos alunos e às suas famílias, de forma 
a maximizar o seu envolvimento nas atividades escolares, reduzindo o mais possível os 
efeitos da pandemia no ensino e na aprendizagem dos nossos alunos. ---------------------------  

 Uma medida também muito importante nesta situação, foi a abertura da escola do 
primeiro ciclo em Almodôvar como escola de acolhimento para crianças como menos de 
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doze anos, e até mais velhas, em que os pais incluíam grupos específicos, como é o caso de 
profissionais da Saúde, Bombeiros, Forças de Segurança, entre outros. --------------------------  

Esta escola integrou também grupos presenciais de alunos em situação de maior 
vulnerabilidade, em que se constatou a existência de alguma situação de risco ou perigo em 
termos da sua aprendizagem, para que estes possam usufruir de um acompanhamento mais 
próximo dos docentes e com mais recursos, o que se tem constituído como uma mais-valia 
para atenuar as suas dificuldades e diminuir as discrepâncias que o ensino à distância 
conduz a esta população escolar mais específica.  -----------------------------------------------------  

Também não podemos deixar de salientar o facto de o município estar atento há 
importância da nutrição alimentar das nossas crianças e jovens, assegurando-se também as 
refeições escolares a todos os alunos do ensino pré-escolar ao secundário, beneficiários da 
ação social escolar, escalão A e B, e também aos alunos em que os pais necessitem desta 
colaboração em virtude dos seus empregos. -----------------------------------------------------------  

Importa referir, neste contexto de apoio da autarquia à escola, que tem chegado ao nosso 
conhecimento e que não podemos deixar de salientar o bom desempenho que as 
colaboradoras do município têm evidenciado nesta instituição, pois têm sido uma mais-valia 
na ação da escola na colaboração com os alunos e com os professores, fazendo a diferença 
pela positiva no seu dia-a-dia.  ----------------------------------------------------------------------------  

Pelo que foi dito, o Grupo Municipal do Partido Socialista congratula-se com as ações e as 
medidas que têm sido implementadas pela Câmara Municipal de Almodôvar, mostrando 
mais uma vez que está presente para apoiar e proteger as suas gentes.  -------------------------  

O Presidente da Assembleia referiu que não pode deixar de fazer um pequeno 
comentário às palavras da deputada Fernanda Caetano, em especial no que concerne à 
questão da Escola EB1 como Escola de Acolhimento, porque ele próprio faz parte do grupo 
de docentes que neste momento está a trabalhar com as crianças que a deputada Fernanda 
Caetano referiu. Nunca é por demais referir que estão a tentar minimizar os efeitos mais 
perniciosos que esta paragem poderia provocar, em especial a esses alunos mais 
vulneráveis, fazendo totalmente suas as palavras da Senhora Deputada. ------------------------  

Continuando, o Presidente da Assembleia deu a palavra ao deputado António Fontinha, 
que proferiu o seguinte: ------------------------------------------------------------------------------------  

“Venho ELOGIAR todo o trabalho feito pelo município de Almodôvar para diminuir as possibilidades 
de contágio do COVID-19 bem como para combater esta pandemia.------------------------------------------------  

Em termos económicos, elogio as medidas tomadas no âmbito de apoio às empresas e menciono 
algumas:  --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

- Em 2020 foram distribuídos 220.000,00€ a fundo perdido para apoio aos empresários do nosso 
concelho; --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

- Em dezembro de 2020 foram distribuídos 164.000,00€ pelas IPSS’s e LARES do concelho; -------------  
- Em 2021, já foi aprovado em câmara e anunciado pelo executivo que estão disponíveis mais 

230.000,00€ para dar um segundo apoio aos empresários no mesmo âmbito; -----------------------------------  
- Foram distribuídas máscaras, gel, equipamentos de proteção nas escolas, nos Lares, nos espaços 

públicos; ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
- Foram distribuídas máscaras por todos os cidadãos, numa primeira fase, e agora, está ainda em 

curso uma segunda fase com sensibilização e distribuição porta-a-porta de máscaras para todos os 
residentes do concelho; --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Há, portanto, um nítido investimento, bastante significativo, nesta área de combate e prevenção, algo 
que nos orgulha a todos nós.  -------------------------------------------------------------------------------------------------  

Toda a bancada de eleitos do PS sabe que combater esta pandemia tem sido a maior prioridade do 
nosso executivo, mas não tem descurado as restantes responsabilidades de obras, do apoio às empresas, 
de manutenção, do apoio social, do apoio aos estudantes, etc. --------------------------------------------------------  

O esforço do executivo é notório, claro que não chega para terminar a pandemia, mas certamente que 
ajuda a que as consequências desta crise não sejam tão penosas para quem vive e labora no concelho.” --  

Prosseguindo na ordem das inscrições, o Presidente da Assembleia deu a vez ao deputado 
José Guerreiro, que começou por referir que após tantos pedidos e tanto tempo de espera, 
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é precisamente no ano de eleições que finalmente existe vontade deste Executivo Municipal 
do PS na intervenção do nosso monumento mais emblemático, nomeadamente a igreja 
matriz de Santo Ildefonso, que se encontra num estado triste de falta de manutenção e 
necessidade de requalificação inaceitável há demasiados anos. Frisa que a bancada do PSD 
não está contra este apoio, muito pelo contrário, sendo que já aqui nesta assembleia vinham 
a chamar a atenção para a necessidade urgente de intervenção neste edifício, sendo que 
consideram sim, que esta ajuda já peca é por tardia.--------------------------------------------------  

Não usam demagogia nem fazem aproveitamento político e ao contrário do que foi dito 
por algumas pessoas, o PSD, manteve sempre uma grande preocupação e intervenção ativa 
no património religioso do nosso concelho.  ------------------------------------------------------------  

Para os mais esquecidos, ou que se fazem de esquecidos porque assim lhes convém, as 
eleições autárquicas acontecem só de quatro em quatro anos, mas começam por recordar o 
ano de 2002, em que o executivo municipal liderado pelo PSD interveio de urgência na igreja 
do Rosário que tinha o telhado quase a cair, num investimento à data superior a duzentos 
mil euros, isto após cerca de vinte cinco anos do executivo liderado pelo PS. -------------------  

Recordam ainda no ano de 2003, que numa intervenção urgente também, a autarquia 
liderada pelo PSD substituiu a cobertura do Convento da Nossa Senhora da Conceição onde 
nos encontramos, num investimento de mais de trezentos e cinquenta mil euros que 
possibilitaram que não se degradasse ainda mais.  ----------------------------------------------------  

Recordam o ano de 2005, em que a Autarquia com o apoio da Junta de Freguesia, ambas 
lideradas pelo executivo do PSD, tinham já procedido à recuperação da igreja matriz de Santa 
Cruz e à recuperação da igreja de Corte Figueira Mendonça.----------------------------------------  

Recorde-se ainda o ano de 2007, em que com os executivos liderados pelo PSD, a Junta 
de Freguesia de Santa Cruz com apoio da autarquia realizou o trabalho de pintura exterior 
da igreja de Santa Cruz. -------------------------------------------------------------------------------------  

Recordemos que decorria no ano de 2008, quando o executivo liderado pelo PSD atribuiu 
trinta mil euros para a pintura e pequenos arranjos exteriores da igreja Matriz de Santo 
Ildefonso em Almodôvar, que precisava nessa altura.  -----------------------------------------------  

Recordam o ano 2009, em que a Câmara Municipal de Almodôvar, liderada pelo PSD, 
investiu vinte e quatro mil euros de forma a suportar os custos totais das obras de restauro 
e consolidação dos frescos da igreja do Rosário, que se encontravam bastante degradados. 
Recordam o ano 2010, em que a autarquia liderada pelo PSD procedeu à requalificação 
urbanística do adro da igreja em Gomes Aires e no mesmo ano ainda apoiou a Junta de 
Freguesia de Santa Cruz nas obras de requalificação do interior da igreja da Dogueno.  ------  

Recordam ainda o ano de 2011, em que a autarquia liderada pelo PSD atribuiu vinte mil 
euros à Comissão Fabriqueira para a requalificação da igreja de Gomes Aires. Recordam que 
no ano de 2012, em que a autarquia liderada pelo PSD apoiou novamente a Comissão 
Fabriqueira de Almodôvar, com um projeto que visava aumentar o grau de conforto, 
iluminação, informação e afastamento dos pombos da igreja matriz de Santo Ildefonso, num 
investimento que nesta altura se cifrou em mais de dezasseis mil euros.  ------------------------  

Recordam o ano de 2013, em que a autarquia liderada pelo PSD apoiou a Junta de 
Freguesia de Almodôvar na reconstrução do altar da Nossa Senhora da Conceição da igreja 
matriz de Santo Ildefonso, em 50% do valor total da obra.  -----------------------------------------  

Não podíamos esquecer a grande intervenção de requalificação do Convento de Nossa 
Senhora da Conceição num valor que ultrapassou um milhão de euros em 2013.  -------------  

Muito mais poderiam aqui recordar até 2013, o ano em que este edificado tão importante 
já passou a ser lembrado em ano de eleições autárquicas, com a única exceção da igreja da 
Graça de Padrões. --------------------------------------------------------------------------------------------  

Por último, foi dada a palavra ao deputado Jorge Marques, que nos elucidou que a sua 
intervenção seria sobre a execução orçamental dos PPI 2020.  -------------------------------------  
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Tendo em atenção os documentos que lhes foram distribuídos para deliberação nesta 
Assembleia Municipal, do ano transato, antes do relatório político das contas de gerência, 
que será apresentado principalmente em abril. -------------------------------------------------------  

  Fizeram uma análise em termos de execução orçamental, nomeadamente no Plano de 
Investimentos para 2020. Esta situação até vem a propósito porque recentemente foram 
confrontados com publicações da parte da maioria da Câmara, ou melhor, do Presidente da 
Câmara, sobre as obras que estão em curso, tentando fazer passar a ideia de que existe um 
investimento significativo e algum dinamismo, apesar do Covid 19, que agora serve de 
desculpa para tudo.  -----------------------------------------------------------------------------------------  

Dirige-se especialmente aos seus colegas da Assembleia da bancada do PS, que está em 
maioria, lembrando mais uma vez que este órgão de acompanhamento e fiscalização da 
atividade da Câmara tem responsabilidade na gestão que é feita no concelho e não pode ser 
apenas uma caixa-de-ressonância da Câmara Municipal.  -------------------------------------------  

Não devem fechar os olhos a situações tão flagrantes de falta de capacidade de executar 
políticas na área de investimento. Pergunta, analisado o plano que foi distribuído previsto 
para 2020, aprovado por todos vós, consequentemente aprovado por esta Assembleia, 
verificam o que é que foi executado.  ---------------------------------------------------------------------  

É realmente constrangedor o que estes números revelam, tendo em atenção o que 
apresentam a esta Assembleia para realizar em 2020 e o mais grave não é apenas a situação 
de 2020, mas o mesmo que aconteceu em 2019, 2018 e por aí. Em 2020 o Plano de 
Investimento apontava uma execução de oito milhões de euros e em que foram realizados 
2.7 milhões de euros, estamos a falar de cerca de 20, 30%, se retirarmos os setecentos mil 
de euros que foram utilizados para a aquisição de alguns equipamentos necessários ao 
funcionamento normal da autarquia, parque de viaturas e outras funções, restam dois 
milhões de euros, que é manifestamente um autêntico fracasso de mais um ano de gestão 
desta maioria do PS, especialmente nesta área que é fundamental para o crescimento do 
concelho.  ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Dará aqui alguns exemplos: ----------------------------------------------------------------------------  
Na rubrica Funções Sociais e Educação estava previsto uma execução de oitocentos e 

quarenta mil e quinhentos euros, executaram cento e vinte mil, estamos a falar da construção 
da Creche Infantil, promessa prioritária desta maioria e de investimentos da Escola 
Secundária e no Programa Tecnológico de Apoio aos Alunos.  --------------------------------------  

Depois nas Funções Sociais, Saúde e Ação Social, vinte e nove mil euros de execução. 
Continuamos e encontramos um Centro de Apoio Sénior e Domiciliário em Gomes Aires, que 
aparece agora como um Centro Integrado de Apoio ao Envelhecimento e Doenças 
Degenerativas. O que é esse Centro? Onde é que vai ser construído?  -----------------------------  

Sobre Gomes Aires não se esquecem do Centro de Dia e Apoio Domiciliário que já estava 
financiado e que esta maioria deixou cair, propositadamente, não sabe. Depois para tentar 
esconder a asneira grossa, lá inventaram esse tal Centro de Apoio Sénior que prometem às 
pessoas há anos e pelos vistos, agora, mais outro Centro segue o mesmo caminho, mas os 
Centros não acabam, aparece também mais um Centro de Apoio a Crianças e Famílias em 
Risco na Residência de Almodôvar e a sua taxa de execução, zero. --------------------------------  

Continuemos e na rubrica Funções Sociais, Habitação e Serviços Coletivos, estava 
previsto executar à volta de dois milhões, cento e vinte mil euros, executaram novecentos e 
sessenta e quatro mil.  --------------------------------------------------------------------------------------  

Nos Transportes e Comunicações a situação de falta de capacidade ainda é mais flagrante, 
estava previsto cerca de um milhão de euros, executaram duzentos e trinta e cinco mil.  ----  

Mais exemplos podiam aqui ser apontados e esta situação não é menos importante, é um 
presente de menos qualidade de vida para todos e um futuro que vai ficando hipotecado e a 
culpa é desta maioria.  --------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente até pode aqui tentar dar explicações para tudo ou para alguma parte, 
mas o certo é que tudo se repete em cada ano que passa e crê que todos nós, que gostamos 
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muito do nosso concelho, não temos o direito de ficar indiferentes a tudo isto e também não 
quer ficar ligado a um período de estagnação que está a atrasar Almodôvar a nível de 
equipamentos, de investimento estruturante para o crescimento e para o desenvolvimento 
deste concelho. -----------------------------------------------------------------------------------------------  

O Presidente da Assembleia Municipal deu a palavra ao Presidente da Câmara, que 
começou por agradecer em nome do executivo os elogios que foram feitos por alguns 
elementos da bancada do Partido Socialista. Agradeceu também os comentários dos 
elementos da bancada do PSD, porque vivendo em democracia a liberdade de expressão é 
um direito e cada um opina da maneira que achar mais conveniente e que seja mais 
conveniente também ao interesse partidário, tanto de um lado da bancada como do outro 
lado. -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
  Gostou muito da intervenção do Senhor Deputado José Guerreiro, como sempre gosta, por 
ser quente e bastante eficaz. Tem uma dúvida, no relatório que fez das obras que tinham 
feito a igreja de Santa Cruz foi feita em 2005, ano de eleições, será que só fizeram por ser 
eleições? Em 2009 na igreja do Rosário, ano de eleições, será também que só fizeram por ser 
eleições? O altar da igreja da Nossa Senhora da Conceição em 2013 será também que foi só 
por ser ano de eleições? O milhão que foi gasto neste Convento em 2013, ano de eleições 
também foi só por essa razão? E as outras todas é que são verdadeiras, quer dizer, fico na 
dúvida se o PSD fez estas obras só por ser ano de eleições, é que o PS não fez, mas da maneira 
que expõem a situação fica com dúvidas. Pensa, que se calhar para o PSD também, que devia 
haver eleições todos os anos, que teriam feito muito mais obras, não sabe, isto é só uma 
dúvida que tem e que por acaso a coincidiu aqui com a questão que colocou agora. -----------  

Há uma coisa que diz ao senhor deputado e a todos os deputados, sendo ano de eleições 
ou não, ele e o Executivo que lidera deixam “a pele” na Câmara Municipal todos os dias, do 
primeiro ao último dia e se não fazem mais é porque não conseguem, tentamos fazer, e o 
mesmo se estende aos Senhores Presidentes de Junta com quem trabalha diariamente e sabe 
que dão tudo por tudo para conseguir realizar os trabalhos e estou-me “pouco a lixar”, como 
dizia o vosso representante, que seja ano de eleições ou não, continuamos a trabalhar todos 
os dias até ao último dia, doa a quem doer, do primeiro ao último, se não fazemos mais é 
porque não conseguimos, falta de esforço e empenho não vai ser com certeza.  ----------------  

O Senhor Deputado Jorge Marques fez aqui uma alusão também à nossa gestão em termos 
de execução. De facto há falhas na execução, como há em qualquer executivo, em qualquer 
Câmara, ou em qualquer Junta, queríamos ter feito melhor. É verdade, o Covid não serve de 
desculpa para tudo, o Covid desde março de 2020 é uma razão, as fábricas estão fechadas 
não disponibilizam materiais, o pessoal fica em casa, metade dos funcionários da Câmara 
Municipal de Almodôvar e todas as instituições deste país estão em casa, ou porque são 
asmáticos ou porque têm doença de risco ou porque têm filhos para cuidar porque não há 
escola presencial ou por outra razão qualquer, isto é um facto. E não são só as instituições, 
quem labora nas fábricas faz a mesma coisa e depois não há material para entrega, é difícil, 
não é desculpa para tudo mas é uma realidade que tem sido difícil gerir e executar. Se já 
havia dificuldade técnica na Câmara de Almodôvar, já tem dito isto aqui, em preparar 
projetos em termos de colocá-los no mercado, esta crise ainda nos fez pior, mas assume que 
podiam e deviam ter feito melhor, atenção, nunca disse o contrário mas há muitas 
contingências, há obras que atrasaram porque a Câmara Municipal não disponibilizou meios 
mas houve contingências, os empreiteiros falharam connosco e nós falhamos com 
empreiteiros, com respostas, com decisões. Há uma série de situações que podiam ter sido 
melhores mas o mundo perfeito só mesmo a oposição, porque quem está no poder nunca 
tem um mundo perfeito, quem está na oposição é que tem, para eles é sempre mau, devia ter 
feito mais e não fez nada eles é que fizeram a mais. Afinal não fizeram mais, tiveram uma 
execução igual à nossa, igual a outros, nós teremos igual a outros e um ano é melhor e outro 
ano é pior e é assim mesmo que funciona, mas se nós tivéssemos na oposição também 
olhávamos para os que tivessem no poder como pessoas que não sabem fazer nada. Portanto 
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aceita a crítica perfeitamente, diz-lhes mesmo, faria exatamente a mesma coisa, se calhar 
ainda mais, portanto está aceite a crítica e a sugestão, a execução que nós fizemos foi a 
possível. --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Centro de Gomes Aires como se mencionou é de facto uma realidade. Já explicou isto 
não explicará de novo. Quando anularam esse projeto, anularam-no conscientes e responde 
por ele, voltaria a fazer o mesmo hoje. Há um projeto praticamente pronto, mais caro que 
esse projeto, com aproveitamento da escola primária de Gomes Aires e é para fazer logo que 
seja possível fazer.  ------------------------------------------------------------------------------------------  

Vocês têm “N” projetos para exigir e nos poderem criticar, e ainda bem, porque nós temos 
“N” projetos em preparação. Deve dizer que ainda hoje os contabilizou, são 14 em 
preparação e não é por ser ano de eleições, que não os vão conseguir fazer todos, é porque 
nós pensamos no hoje e no futuro. Quando entraram para a Câmara havia alguns projetos 
prontos, quando o PSD entrou para a Câmara havia alguns projetos prontos e nós estamos 
na Câmara deixaremos para quem vier a seguir também projetos prontos, que certamente 
será o Partido Socialista, se for outro partido terá projetos prontos porque estão na Câmara 
para trabalhar todos os dias, pensa que esta é a função de um funcionário público, sendo 
eleito considera-se funcionário público.  ----------------------------------------------------------------  
Gostaria de aproveitar o ensejo para clarificar um ou dois pontos importantes. A deputada 
Fernanda Caetano mencionou uma coisa muito importante, a questão do apoio da Câmara 
nas escolas. Sabem que até podemos ser criticados de ter colocado muitos funcionários, é 
verdade, temos sangue novo nas escolas e muito novo, temos energia, pessoas praticamente 
em todo o lado, que foram colocadas no último ano e meio. Essas pessoas estão com energia, 
com vontade de trabalhar isso tem corrido a nosso favor, felizmente não é porque a 
pandemia nos obrigou a colocar, já tínhamos falta dessas pessoas e com a pandemia ainda 
com mais falta ficamos e felizmente o fizemos em boa hora, agora seria tarde, seria talvez um 
motivo eleitoral colocar essas pessoas. Quando as colocamos faziam falta e se não as 
tivéssemos colocado hoje seria difícil, porque nos sentiríamos, se calhar, constrangidos por 
esse facto, mas ainda bem continuaremos a meter mais pessoal, a cumprir o mapa de pessoal 
e com estabilidade financeira no município, sem sair dessa situação, aqueles que estão 
programados logo que seja possível serão colocados. ------------------------------------------------  
 Só em computadores, algo que o Governo ainda não conseguiu fazer, a Câmara de 
Almodôvar já distribuiu 255 computadores portáteis no espaço de um ano. Emprestados aos 
alunos para que tenham acesso à internet e à educação só nesta área.  ---------------------------  
Depois, também em termos de apoio de equipamentos, como alguém mencionou aqui, 
equipamentos nos lares que a Assembleia Municipal disponibilizou e nas escolas, gel, 
máscaras tudo aquilo que tem a ver com a pandemia e tem a ver com educação, alimentação. 
Contratámos, pela primeira vez na história da Câmara, quem prepare ementas, temos 
alguém junto das escolas que verifica se está bem, se não está bem, é um gesto muito simples 
com um custo muito reduzido, mas é algo importantíssimo para a saúde física dos nossos 
alunos. Todas essas medidas, em conjunto com outras que estamos a fazer, com o 
Regulamento de Apoio à Natalidade, com mais apoios com outros grupos etários ou grupos 
de escola, tudo isso, é um conjunto de situações num ano atípico que foi 2020 e será 2021.   
Está convencido que o ano vai ser complicado, é algo que as famílias precisam e que é um 
bem essencial que a Câmara Municipal disponibiliza, somos nós que estamos cá felizmente, 
se fossem outros teriam que fazer o mesmo se tivessem capacidade, duvida que tivessem a 
sensibilidade social que este executivo tem tido, duvida, temo direito de duvidar, como 
outros tem o direito de duvidar de si.  -------------------------------------------------------------------  
Já foi aqui dito que não estamos na sala de sessões habitual por via de obras, estamos a fazer 
o Balcão Único, com dois anos de atraso. Impedimento, atraso e dificuldades de engenharia, 
finalmente está a ser feito. Gostaria de ter aquele Balcão Único há um ano e meio atrás, não 
conseguiram, não vale a pena estar-lhes a mentir porque é assim mesmo, mas ele já devia 
estar feito há um ano e meio atrás, o projeto está pronto e dias melhores virão. ---------------  
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O deputado Jorge Marques pediu a palavra para referir que colocou uma questão que 
gostaria que o Senhor Presidente lhe respondesse, se fosse possível, relativamente ao Centro 
Integrado de Apoio ao Idoso e Doenças Degenerativas, que será muito bem-vindo. Quer 
saber o que é em concreto e onde é que vai ser construído? Se já têm Projeto? Se será um 
Centro para idosos só com doenças degenerativas ou para todos os idosos incluindo as 
doenças degenerativa? --------------------------------------------------------------------------------------  

Em resposta, o Presidente da Câmara referiu que já tem o projeto e será agendado para 
reunião de Câmara, se “Deus quiser” dentro de um mês.---------------------------------------------  

O nome que deram ao projeto tem a ver com uma coisa muito simples, financiamento, ou 
seja, dentro da área social dos projetos da CCDR, na altura, quando iniciaram o projeto desse 
Centro não havia dinheiro para lares ou para centros de acolhimento normal, só havia 
dinheiro para aquilo que não existisse no nosso Distrito. A Segurança Social não atribuía o 
aval positivo a mais lares, a mais Centros de Idosos, só atribuía em áreas que fossem 
deficitárias.  ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

Uma das áreas deficitárias era precisamente as doenças degenerativas, as doenças onde 
não havia Centro nenhum especializado e a maneira que nós tivemos de levar o projeto para 
a frente, em termos de aval positivo de Segurança Social, que é a entidade primeira a dizer 
que sim ou não, para que o projeto possa entrar num programa comunitário, foi chamar-lhe 
um nome um bocadinho mais pomposo e criar naturalmente uma área específica para isso. 
É este Centro que vai ser construído na escola primária de Gomes Aires. Falam deste projeto 
há pelo menos cinco anos, o projeto é o mesmo, agora está pronto e aprovado pelas entidades 
e só está à espera de uma entidade muito simples, tem a ver com incêndios, com segurança, 
quando chegar vai a reunião de Câmara. ----------------------------------------------------------------  

Quanto à questão se é só para doenças degenerativas, explicou que se entra nesse 
estabelecimento por ordem de inscrição, entra quem tiver que entrar, mas essencialmente 
com essas doenças degenerativas, que lhe chamamos centro de demências que é o nome 
específico, o alzheimer, o Parkinson, as pessoas que de alguma maneira não podem viver 
sozinhas e não têm o amparo familiar e precisam de um espaço apropriado. Uma pessoa com 
alzheimer pode sair de um estabelecimento que não tenha as condições e perder-se, não 
saber onde é que está, nem quem é, e naturalmente precisamos de algumas condições 
específicas. ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

C – PERÍODO DA ORDEM DO DIA: - ----------------------------------------------------------------  

C.1 - APRECIAÇÃO E DELIBERAÇÃO DO MAPA DE FLUXO DE CAIXA E MAPAS DE 
EXECUÇÃO ORÇAMENTAL DE 2020: ---------------------------------------------------------------------------  

Sobre este ponto da ordem de trabalhos, o Presidente da Assembleia fez uma breve 
apresentação do tema e questionou o Presidente da Câmara se queria explicar aos Senhores 
Deputados as razões da apresentação desta proposta. -------------------------------------------------------  

Em resposta, o Presidente da Câmara disse que o que fizeram até já foi aqui mencionado 
hoje, o facto de estarem a aprovar este saldo de gerência antecipadamente. O Fluxo de Caixa 
numa empresa no fundo é a gestão da empresa, o dinheiro que sobra, o dinheiro que há a 
receber, enfim o dinheiro que há em caixa, os investimentos que se vão fazer, etc.. ------------  

O Fluxo de Caixa de uma Câmara Municipal é basicamente a mesma coisa, mas aplicável 
ao conceito de gestão municipal. No fundo o que é? É verificar o saldo que temos, a 
capacidade financeira que temos e colocar ou adicionar a esta caixa o saldo de gerência do 
ano anterior, foi o que fizemos. A lei permite-nos que logo que seja aprovada o Fluxo de Caixa 
das contas de gerência de uma Câmara, que geralmente são determinadas num ano, no final 
do ano portanto a 31 de dezembro, possamos a seguir aprovar a aplicação do saldo de 
gerência. Este Fluxo de Caixa veio permitir dotar rubricas que não estavam dotadas para 
aplicar em obras que tinham planeado e que no fundo as pessoas não tenham que estar à 
espera mais de dois meses. Para que as pessoas que precisam dessas obras, o concelho, a 
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população não esperem mais dois meses quando os projetos estão prontos e as obras 
poderiam iniciar, mas não havendo dinheiro suficiente nas rubricas, porque não o 
poderíamos tirar das rubricas correntes, porque essas são fixas, vencimentos etc., etc. 
decidimos fazer esta aplicação antecipada, dentro do decurso da lei, para podermos ter mais 
orçamento disponível e aplicar mais nas rubricas onde havia falta e lançar as obras que 
tínhamos que lançar. Se assim não for haverá aqui um espaço de cerca de dois meses, sem 
necessidade nenhuma, que nos está naturalmente a fazer falta, porque essas obras estavam 
prontas, em cima da sua secretária para serem lançadas em concurso e em convites, algo que 
já está a ser feito todas as semanas. Portanto, o que fizemos aqui com esta aprovação é 
permitir lançar os objetivos, os projetos, os planos que tinham sido definidos no orçamento 
em dezembro para poderem avançar e que não tinham dotação suficientes. --------------------  

Prosseguindo com os trabalhos, o Presidente da Assembleia abriu as inscrições para este 
ponto, tendo-se inscrito a deputada Andreia Guerreiro,  ---------------------------------------------  

No uso da palavra a deputada Andreia Guerreiro, proferiu o seguinte: --------------------  
Referiu que antes de começar a sua intervenção gostaria de colocar uma questão ao 

Senhor Presidente.  ------------------------------------------------------------------------------------------  
O Senhor Presidente falou há pouco que dúvida que houvesse tanta sensibilidade social 

da parte do PSD como tem havido da parte do PS. Com certeza o Senhor Presidente já se 
esqueceu que a grande maioria dos programas sociais que hoje mantém no seu mandato já 
vinham do tempo e foram implementados pelo PSD. Pode enumerar, para quem está 
esquecido, o Cartão Almodôvar Solidário, o Apoio à Natalidade, Apoio ao Material Escolar, os 
Transportes Escolares, as Bolsas de Estudo, o Apoio Habitacional para a reconstrução de 
casas de Indivíduos e Famílias Carenciadas e podia mencionar muito mais, portanto acha 
que é um pouco indelicado da parte do Senhor Presidente fazer este tipo de observações.  --  

Relativamente aos Centros, e voltam a bater aqui na questão dos Centros, eles têm duas 
rubricas diferentes, portanto há aqui alguma coisa que não está bem.  ---------------------------  

Relativamente a esta questão da execução anual das Grandes Opções do Plano, na rubrica, 
tem algumas dúvidas que gostariam de ver esclarecidas, e que passa a referir:  ----------------  

Começa por falar na rubrica do “Almodôvar Repara”, verifica que não existe qualquer 
execução, nem no ano anterior nem neste ano, no entanto viu várias vezes a carrinha a 
circular, pensa, que a contribuir para os objetivos do projeto. Se a execução é zero quer dizer 
que não tem tido a função deste projeto nestes últimos dois anos, é isso?  -----------------------  

Depois, ainda neste documento verifica a execução de onze mil trezentos e setenta e nove 
euros no Programa Ocupacional Municipal de Jovens e também cinquenta e sete mil 
quatrocentos e trinta e oito no Programa Ocupacional Municipal Temporário de 
Desempregados. Gostaria de solicitar que lhes fossem presentes os relatórios detalhados 
sobre a execução destes programas de forma mais aprofundadamente, para que tenham 
conhecimento, nomeadamente, de quantas pessoas é que foram abrangidas, para que 
setores foram destacadas, as tarefas desempenharam e mais alguma informação que seja 
pertinente para apurarem de facto o desempenho destes programas.  ---------------------------  

Depois, Universidade Sénior. Entre janeiro e dezembro de 2020 foram gastos mais de 
nove mil euros. Ora se a Universidade tem estado fechada, se não se engana, desde fevereiro 
de 2020, esse dinheiro foi investido nalguma situação específica? É que fala em material 
administrativo e gostaria de ver esclarecido. -----------------------------------------------------------  

Continuam no mesmo documento e encontram a “Magia do Natal”, trinta e oito mil 
oitocentos e sessenta e oito euros de aquisição de serviços. Depois, sete mil setecentos e 
sessenta euros de ofertas, mais seis mil trezentos e dezassete euros de outras despesas. Que 
seja do conhecimento da sua bancada não houve nenhum evento, por isso não estão a 
perceber muito bem estes cinquenta e dois mil, novecentos e quarenta e seis euros. Gostaria 
que o Senhor Presidente lhes explicasse este valor para tentarem perceber, de facto, onde é 
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que este dinheiro foi gasto, uma vez que não houve “Magia” nenhuma infelizmente neste 
Natal, pelos motivos que todos conhecemos. -----------------------------------------------------------  

 Ainda nos eventos, não se realizaram por força das contingências que Senhor Presidente 
já aqui anunciou várias vezes, mas encontraram aqui algumas verbas executadas neste 
exercício, por exemplo, setecentos e cinquenta euros de outras despesa na Feira do 
Cogumelo e do Medronho e quinhentos euros no Festival “Escritas do Sul” em aquisições de 
serviços. Se não se realizaram, gostariam de perceber onde é que foram gastos.  --------------  

Uma outra questão tem a ver com as transferências para as Juntas de Freguesia. Aparece 
uma primeira componente com 100% de execução, mas depois aparece uma segunda 
componente em que a execução das verbas atribuídas pela Câmara Municipal se cifra nos 
17.22% na União de Freguesias de Santa Clara e Gomes Aires, nos 32.67% na Junta de 
Freguesia de Aldeia dos Fernandes, nos 33.52% na União de Freguesias de Almodôvar e 
Graça de Padrões, nos 55.28% na Junta de Freguesia do Rosário, nos 65.96% na Junta de 
Freguesia de Santa Cruz, nos 81.70% na Junta de Freguesia de São Barnabé, ou seja, nenhuma 
atingiu os 100% de execução. Gostaria de perceber porquê? Pergunta também sobre estas 
verbas, se ao sobrarem está previsto acumular com outras possíveis transferências ou se de 
facto as Juntas perderam esta verba que lhes foi ainda dada em segunda oportunidade? -----  

Continuando, aparece uma menção a um Parque de Estacionamento e depois mais abaixo 
há um Parque de Estacionamento Público, com verbas diferentes. Existem duas intenções de 
construção de Parque de Estacionamento? E onde é que se localizam? ---------------------------  

Por fim ficou também confusa pois na rubrica da saúde, nomeadamente, na aquisição de 
serviços de Saúde no Trabalho, verificou que não existe qualquer execução. Estava previsto 
um valor de quarenta e sete mil quatrocentos e noventa euros o que é que se passou aqui? 
Não foi contratada Saúde no Trabalho no período de janeiro de 2020 a dezembro de 2021? 
O que é que se passa? Não há execução absolutamente nenhuma isto quer dizer o quê? Que 
os funcionários estão sem Saúde no Trabalho, é isso?  -----------------------------------------------  

Gostaria por favor que a esclarecesse sobre estas questões. ------------------------------------  

O Presidente da Câmara quis em primeiro lugar dar as boas-vindas à Senhora Deputada 
Andreia Guerreiro, referindo que sentiram a sua falta, esperando que agora esteja bem de 
saúde e possa continuar connosco.  ----------------------------------------------------------------------  

A questão que lhe colocou em relação à Área Social, todos aqueles projetos que 
mencionou, foram lançados pelo executivo PSD, na altura e bem. Na altura fazia-se esses 
projetos porque eram projetos na moda e temos que fazer aquilo que decorre um bocadinho 
das necessidades que vão sendo aplicadas em todo o país, bem-feitos. Quando disse que 
eventualmente não teriam a mesma sensibilidade que este executivo tem tido, não se referia 
aos projetos que lançaram, mas também pode servir para os mesmos. Recorda que todos 
esses projetos que a deputada mencionou foram praticamente todos alterados e ajustados 
às realidades atuais, praticamente todos, os que não foram estão a ser. Reconhecem o mérito 
deles, nunca deixou de o reconhecer, ajustaram-nos às realidades atuais, como é natural, mas 
não terminaram com eles porque acharam que seriam necessários, se não fossem teriam 
terminado, como terminaram com outras coisas. Quando falou, referia-se ao momento que 
o Senhor Vereador e bancada do PSD aqui na Assembleia batalham tanto, falam tanto em 
capital, em execução e em obras, que acha que se esquecem que a obra maior na Câmara 
Municipal, neste executivo, são as pessoas e nas pessoas não há investimentos de capital, há 
investimentos sociais. Portanto acredita que com a “fome” de investimento, de execução de 
capital que o PSD tem, acredita plenamente que se fosse o PSD se tivessem esquecido muito 
das pessoas, acredita e tem esse direito. ----------------------------------------------------------------  

A questão é que nenhum de vocês ainda mencionou aqui nunca os investimentos sociais 
do executivo PS, nem que apostamos “X” neste projeto, nem naquele programa, nem no apoio 
às empresas devido ao Covid, nem sem ser Covid, só falam de capital, portanto acredita que 
o PSD não teria investido nada em pessoas. ------------------------------------------------------------  
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 O projeto “Almodôvar Repara” tem estado a funcionar, felizmente ou infelizmente não 
tem existido muita necessidade de gastar dinheiro nesse programa. O programa contempla 
um funcionário, um carro afeto e as pessoas compram os materiais, portanto nós não 
investimos em materiais, a maior parte das vezes aplica os materiais comprados pelas 
pessoas, até agora pode dizer que tem feito muito trabalho. Infelizmente ou felizmente não 
é tanto como pensavam que ia ser feito, infelizmente porque de facto queriam apoiar mais 
aqueles seniores, aquelas pessoas incapacitadas e ver o trabalho feito, felizmente porque se 
não pedem é porque não necessitam mas, está a funcionar. No entanto, realmente o fluxo de 
serviço nessa área não tem sido substancial, vai pingando e não é por falta de divulgação 
desse trabalho. O funcionário que está afeto não está somente afeto a este programa, tem 
outras funções também. ------------------------------------------------------------------------------------  

A Senhora Deputada fez-lhe uma serie de perguntas que como deve calcular assim de 
cabeça não tem resposta, mas serão respondidas na próxima sessão. ----------------------------  

De qualquer maneira, o que lhe ocorre é que tivemos aqui inclusivamente uma discussão 
muito forte sobre esta questão, houve três ou quatro procedimentos pelos quais foi criticado 
na Câmara Municipal pelo Vereador da oposição e foi criticado aqui na Assembleia porque a 
Câmara terminou o ano com dívida zero e, inclusivamente, disseram-nos que não era, que 
havia faturas que tinham surgido depois do ano terminar com serviços referentes ao ano de 
2019 e de facto aconteceu isso. ----------------------------------------------------------------------------  

As empresas fizeram alguns serviços, não sabe se isto serve para explicar tudo aquilo que 
lhe questionou, volta a referir, não tem presente estas respostas, no entanto ocorre-lhe de 
momento que foi aqui discussão de dívida zero, que não era dívida zero, que haviam faturas 
que não tinham entrado, mas houve de facto empresas que em novembro e dezembro 
executaram serviços e que só quiseram procedimentos, por interesses próprios, pelo menos 
duas delas e, recordo-me exatamente da “Magia do Natal” em que uma delas não queria de 
modo nenhum em Dezembro. Fizeram o serviço, iniciou-se o procedimento que transitou 
para o ano 2020 e a empresa só veio faturar em janeiro ou fevereiro. Pode ser esta situação, 
porque não existindo “Magia do Natal” nem existindo ofertas de Natal às crianças só vejo 
esta explicação, a não ser que haja alguma imputação de custo na rubrica errada, o que 
duvida, porque felizmente temos um corpo técnico que é muito eficiente. Portanto uma das 
explicações poderá ser esta, outra se houver ser-lhe-á dada na próxima sessão.  ---------------  

O mesmo se passa naturalmente para a questão de São Barnabé, falou que havia 
setecentos e cinquenta euros e para as Escritas do Sul. ----------------------------------------------  

Pode ter existido como a Feira de São Barnabé, aconteceu em novembro, que houvesse 
alguma despesa, alguma transferência de capital para a Associação “Medronheira” que 
tivesse acontecido A posteriori. Ressalva que se foi ele teve conhecimento e se foi errado foi 
ele que autorizou para ser, ressalva que assim seja. Tecnicamente falando os nossos 
funcionários destas áreas de Contabilidade e Contratação Pública são puras máquinas, 
geralmente são eles que o informam que está incorreto ou que não devia fazer naquele dia, 
mas ontem ou amanhã se houver alguma situação, essa é responsabilidade sua e não deve 
ser imputada à Câmara mas sim ao seu Presidente, que fique bem claro, porque parece que 
é a única razão, parece-lhe.---------------------------------------------------------------------------------  

Falou-lhe sobre a saúde no trabalho, pensa que é a última questão e depois a questão das 
duas rubricas do Parque de Estacionamento Público. ------------------------------------------------  

Quanto às duas rubricas é muito simples. Quando iniciaram o contrato do anteprojeto 
para este Parque de Estacionamento chamaram-lhe um nome. O projeto foi para a CCDR e 
foi aprovado. Temos o projeto aprovado em termos de fundos comunitários, mas tivemos 
que reajustar o nome e então o anteprojeto foi feito numa rubrica, mas depois o projeto de 
execução, assim como o dinheiro que está a ser colocado na rubrica, tem outra designação, 
mas não podemos fechar a rubrica anterior porque ainda existem partes a pagar. Como 
sabem os projetos dividem-se por fases e enquanto não terminar não podemos fechar a 
rubrica, portanto acredita que essa é a explicação. Não há dois Parques Públicos em 
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Almodôvar, há um em frente à Biblioteca, o que nós começamos, o projeto já com a convicção 
que o terreno iria ser adquirido, agora o terreno já foi adquirido por cerca de noventa mil 
euros, se não está em erro, foi adquirido há um ano e meio e depois a seguir começou-se a 
trabalhar no projeto. Temos felizmente o projeto aprovado em fundos comunitários, sabe 
que não tem a totalidade, mas está aprovado. ----------------------------------------------------------  

Quanto à Saúde no Trabalho fez muito bem em mencionar. Nós não estamos sem Saúde 
no Trabalho, a empresa ficou sem médico e sem enfermeiro para aí em março/ abril e daí 
para cá pouco serviço nos prestou. Nós terminamos o contrato com a empresa, aliás está em 
processo no jurídico de terminar o contrato. Foi pago hoje, coincidentemente, quatro mil 
oitocentos e oitenta euros, deve ter sido a nossa Vice-Presidente que pagou, foram pagos 
hoje numa fatura ainda de março que tem estado em contencioso interno, em jurídico 
interno, porque nós não queríamos pagar a fatura porque achamos que o serviço não foi 
executado. No entanto, eles provaram que tinham feito análises e testes aos nossos 
colaboradores, só não prestaram apoio médico, não houve qualquer consulta médica e nós 
revogamos o contrato a partir do final do mês. --------------------------------------------------------  

 Lançamos agora convite ou está a ser lançado a três empresas para nos puderem dar 
esse serviço, que devia ser cerca de dezoito mil euros por ano e que não foi, desde março que 
não temos praticamente quase nada a não ser análises, fizeram as análises e pouco mais 
fizeram. Há uma falha de serviço e as coisas levam o seu tempo, portanto o contrato levou 
algum tempo a ser digerido pelo jurídico e no fundo é a explicação que tenho para a senhora 
deputada. ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Pensa que respondeu a tudo, salvaguardando no entanto que as questões que lhe colocou 
de orçamentos não tem resposta para lhe dar assim, porque são detalhes e poderia 
certamente enganar a plateia. -----------------------------------------------------------------------------  

Sobre as Juntas de Freguesia aí deve confessar que a Senhora Deputada devia ter 
consultado a sua bancada. Aí falharam vocês, não comunicaram, porque foi aprovado aqui 
que nós estenderíamos o prazo até março, até dia 31 de março e concedemos nesta 
Assembleia passar o saldo que ficou por gastar em 2020 para ser reaplicado pelas Juntas até 
31 de março. Com isso não vamos prejudicar alguns apoios que possamos dar em 2021, 
penso que todos se recordam, veio à Assembleia, portanto aí a resposta. Estava basicamente 
dada, mas sim é acumulativo, algumas Juntas não conseguiram executar, com a tal história 
que é comum já em todas as instituições, não houve capacidade, umas por razões de Covid, 
outras por outros motivos, não houve capacidade e nós ainda no âmbito social se calhar 
fizemos aquilo que não foi feito na altura do PSD, foram feitas outras coisas. Atenção, foi dar 
dinheiro às Juntas para terem capacidade financeira para fazer obras diretamente, sem ser 
com um projeto específico, que esse também temos dado, demos sessenta mil euros e 
passamos o dinheiro, não pagamos as coisas dois ou três anos, passamos-lhe o dinheiro, está 
aqui dinheiro, portanto acho que é importante mencionar isto. Eles tinham todo o direito, 
não conseguiam e voltamos a reinvestir esse dinheiro que era deles, porque eles contavam 
com ele, assumiram compromissos, portanto foi assim que foi decidido em Câmara e depois 
aqui também na Assembleia.  ------------------------------------------------------------------------------  

Usou da palavra a deputada Andreia Guerreiro, para dizer ao Senhor Presidente que 
relativamente à questão do Parque de Estacionamento, de facto, se só há um Parque ambos estão 
com execução zero, portanto com verbas diferentes, anos diferentes de projeto, convinha corrigir 
isso. -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Relativamente à aquisição dos Serviços de Saúde que lhes enviassem então a resposta sobre 
estas questões, que a acontecer como o Senhor Presidente diz, de facto, esta guerra continua a ter 
que ser combatida, porque quando dizemos que passamos de ano com zero dívidas e depois 
aparecem com situações pagas do ano anterior, efetivamente não há zero dividas, existem 
compromissos que não foram de facto pagos. Pedir que esse contrato relativo à aquisição de 
serviços lhes fosse também fornecido no âmbito desta informação, antes da próxima sessão se 
fosse possível. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  
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Concluídas as intervenções, o Presidente da Assembleia colocou à votação, o MAPA DE 

FLUXO DE CAIXA E MAPAS DE EXECUÇÃO ORÇAMENTAL DE 2020,tendo a Assembleia, por maioria, 
com 17 votos a favor (PS) e 4 abstenções (PSD), deliberado: --------------------------------------  

Aprovar o Mapa de “Fluxos de Caixa”, reportado a 31.12.2020, bem como os Mapas de 
Execução Orçamental de 2020, que constituem anexo à Proposta n.º 16/2021, 
documentos, estes, que fazem parte integrante do presente texto, e ficam arquivados na 
pasta anexa, ao presente livro de atas. -------------------------------------------------------------------  

C.2 - APRECIAÇÃO E DELIBERAÇÃO SOBRE A 1.ª REVISÃO AO ORÇAMENTO E ÀS 
GRANDES OPÇÕES DO PLANO PARA O EXERCÍCIO ECONÓMICO DE 2021: -------------------------  

O Presidente da Assembleia introduziu este ponto e perguntou ao Presidente da 
Câmara se pretende explicar aos Senhores Deputados os principais objetivos e fundamentos 
desta Revisão Orçamental ou se prefere reservar as explicações para questões que lhes 
possam ser colocadas inicialmente pelos Senhores Deputados. ------------------------------------  

Em resposta o Presidente da Câmara disse que fará uma clarificação pois “candeia que 
vai à frente alumia duas vezes”.  --------------------------------------------------------------------------  

A aplicação do saldo de gerência, algo que acontece normalmente em março, abril, final 
do primeiro trimestre, está a ser aplicado agora e, como já se aperceberam, começaram com 
um orçamento e vão terminar com outro. ---------------------------------------------------------------  

A aplicação do nosso saldo foi de 3. 078.000,00€, números redondos, que faz passar o 
orçamento municipal no ano 2021 para 24.766.917,10€. Se lhes perguntarem se vamos 
aplicar todo, não, impossível, nem nós nem ninguém, nem na história da Câmara de 
Almodôvar alguma vez se aplicou todo um orçamento, nunca houve uma execução a 100% e 
julga que nunca haverá uma execução a 100%, impossível.  ----------------------------------------  

Se lhes perguntarem se vão fazer 50% ou 60%, depende, tentaram o seu melhor para 
fazerem o mais alto possível, não porque os senhores deputados digam, finalmente fizeram 
60% ou 70%, mas sim para executar obras para bem do nosso povo que é para quem nós 
trabalhamos.  -------------------------------------------------------------------------------------------------  

Esta questão é muito nítida e muito simples de explicar, reforçaram todas as rubricas que 
acharam que tinham falta de dinheiro e passa a citar:  -----------------------------------------------  
- Apoio dos Bombeiros para a compra de uma viatura e quando apoiamos os Bombeiros, 
volta a frisar apoiamos a nós todos, é um apoio ao concelho, cada equipamento, cada apoio 
que damos aos Bombeiros estamos a apoiar a Proteção Civil de primeira linha e quando 
apoiamos a primeira linha estamos nós mais seguros, portanto é um investimento sempre 
meritório, uma decisão positiva. Os Bombeiros adquiriam uma viatura e em breve ela estará 
em Almodôvar. -----------------------------------------------------------------------------------------------  
Irá a reunião de Câmara um projeto para apoio da compra dessa viatura assim como já 
apoiamos outras, como apoiamos um aparelho de desencarceramento que deve estar aí a 
chegar, levou uma série de tempo a vir do estrangeiro e a ser preparado e adaptado num 
camião etc., etc.  ----------------------------------------------------------------------------------------------  
- Creche Infantil, faltava cento e vinte mil euros para se poder lançar o procedimento, vai 
tentar que os nossos técnicos tenham as coisas prontas para lançar o procedimento ainda 
este ano, não sabe quando, não vai estar feita naturalmente, mas vamos tentar que ela inicie 
a sua execução. -----------------------------------------------------------------------------------------------  
- Loteamento jovem na Aldeia dos Fernandes não tinha dotação suficiente, agora já tem, uma 
dotação muito próxima da realidade. --------------------------------------------------------------------  
- Loteamento jovem do Rosário já está com valores para lançar os procedimentos básicos de 
início de procedimentos, estudos do ruído etc. e o loteamento do Rosário está bastante 
avançado, portanto tem praticamente quase tudo pronto, exceto as infraestruturas e alguns 
pareceres que nos fazem falta, como por exemplo o da EDP, etc., está tudo entregue nas 
devidas instituições.  ----------------------------------------------------------------------------------------  
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- ETAR em Gomes Aires, adquirimos o terreno há cerca de um ano e meio é um projeto que 
está a ser preparado e que logo que seja possível será lançado. ------------------------------------  
- O Pavilhão Multiusos em São Barnabé é uma realidade, já temos o projeto pronto para 
iniciar o quanto antes, mas antes do Pavilhão tem que se fazer as fundações onde o pavilhão 
vai ser assente, que já estão a ser contratualizadas também. ---------------------------------------  
- A requalificação do campo de futebol da Aldeia dos Fernandes, pensaram que iriam gastar 
um valor, afinal vão gastar um bocadinho mais, não estava dotado suficientemente agora já 
está. -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
- A repavimentação de diversas estradas e artérias do concelho, tinham dinheiro para fazer 
duas situações que já estão lançadas e que vai à próxima reunião de Câmara a autorização 
para abertura de conta bancárias. Não chegou para lançar uma terceira, mas agora a partir 
de hoje já temos dinheiro para lançar uma terceira que tem a ver com Santa Clara e com mais 
um turismo rural. --------------------------------------------------------------------------------------------  
- A Estação de Auto Caravanismo, que tinha só metade do valor e precisamos de cem mil 
euros foi também mencionado aqui. ---------------------------------------------------------------------  
- A Área de Acolhimento Empresarial de Gomes Aires, tiveram que retirar dinheiro para 
colocar noutra obra e foi reposto agora o que retiraram. --------------------------------------------  
- As transferências de capital para Instituições Sem Fins Lucrativos que tinham tirado trinta 
mil euros para colocar noutro projeto também já está, isto foi os reforços.  ---------------------  

Em termos de despesas novas, adicionaram novas rubricas, uma delas foi a Beneficiação 
do Parque Escolar da Aldeia dos Fernandes, o pavimento onde jogam, onde brincam os 
miúdos, tem muitos buracos e não tinham apercebido, foram chamados à atenção. Abriram 
uma rubrica para reparar, eventualmente tem um custo abaixo dos vinte mil euros mas está 
dotado para esse fim. ----------------------------------------------------------------------------------------  
-A Beneficiação do Recreio da E.B.1 de Santa Clara, os miúdos em Santa Clara infelizmente 
não têm um sítio digno, em condições para brincar, existe agora verba e uma rubrica 
específica para isso. ------------------------------------------------------------------------------------------  
-O Parque intergeracional que é um nome todo pomposo e moderno que lhe damos, mas no 
fundo é um Parque que vai surgir no Rosário após a compra do terreno a Sul do Rosário, 
junto ao Centro Cultural. Têm andado numa luta para comprar aquele terreno, já 
conseguiram, vai à próxima reunião de Câmara o pedido de autorização para a compra e a 
seguir, desenvolver o projeto do Parque intergeracional, que é um parque para crianças e 
para Seniores, com máquinas de desporto, com uma parte ajardinada, estacionamentos para 
permitir que as pessoas estacionem e eventualmente a infraestruturas de apoio ao Centro 
Cultural que lhe falta ali algumas coisas. ----------------------------------------------------------------  
- A beneficiação do campo de jogos da E.B.1 da Semblana, que tem o parque degradado 
abriram uma rubrica também para melhorar isso. ----------------------------------------------------  
- Campo de Futebol de Santa Clara, relvado para o Campo de Futebol de Santa Clara um 
compromisso para com a juventude de Santa Clara que nos pediu, que queriam ser iguais 
aos outros todos, jogam num descampado praticamente sem condições e jogam e estão a 
fazer um bom trabalho de há dois anos para cá, mesmo que num campo pelado sem 
condições e mais pequenos que os outros. Não vamos ampliar o Campo mas vamos colocar 
relva logo que seja possível, lançar também esse projeto. -------------------------------------------  
-A beneficiação da zona envolvente do Pavilhão de São Barnabé também com a área da 
extensão de Saúde que vamos fazer na escola primária. ---------------------------------------------  
- O projeto de beneficiação e pavimentação da ligação de São Barnabé até ao Zambujal, até 
ao limite com Loulé via Zambujal. ------------------------------------------------------------------------  
- A beneficiação de alguns cruzamentos, nomeadamente, o cruzamento das Guedelhas com a 
criação de algumas rotundas, Guedelhas, Telhada e São Barnabé também são situações que 
detetamos já algum tempo e que ainda não tivemos oportunidade de as fazer. -----------------  
- A beneficiação da área envolvente à Corte Figueira, que é capaz de ser um dos projetos que 
não conseguimos fazer porque ainda não conseguimos adquirir o terreno. Pretende-se abrir 
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mais aquele espaço e criar ali um Parque de Estacionamento, para quando há um funeral as 
pessoas conseguirem passar porque estacionam e não há passagem mas não fomos ainda 
capazes de comprar o terreno necessário. --------------------------------------------------------------  
- A plataforma de mobilidade da N2, no Rosário para ligação ao cemitério, a obra que falta 
dentro da obra do Rosário, falta uma extensão de passeio a norte e a sul que as Estradas de 
Portugal não nos autorizaram na altura e que agora já temos o parecer favorável. Falta a 
ligação até ao cemitério que não foi contemplada no projeto este também eventualmente 
financiado pelo PAMUS. -------------------------------------------------------------------------------------  
- Falta a pavimentação da Estrada Vicinal da Santinha à Corte da Azilheira, porque não 
tinham também dinheiro para o lançar, temos o projeto mas não tinham os valores estão a 
falar de valores pequenos mas não havia dinheiro suficiente nas rubricas. ----------------------  
- A transferência de capital para a Santa Casa da Misericórdia e para o Centro Social e 
Paroquial de Santa Clara, com os quais se comprometeram. Não sabe se os senhores 
deputados estão ao corrente, mas a Câmara comprometeu-se transferir duzentos e 
cinquenta mil euros tanto para a Santa Casa da Misericórdia para a reabilitação do centro 
saúde antigo para passar a um novo lar residencial, como com o Centro Paroquial de Santa 
Clara para beneficiar o lar “da Graça de Padrões”. Esta é uma comparticipação da Câmara 
para comparticipar aquilo que se chama a “comparticipação nacional”, portanto entre 15% 
a 20% que não são comparticipados pelos fundos europeus. Já está dotada, não o com a 
totalidade mas com verba suficiente para avançar se for necessário, tal como avançamos 
para a igreja matriz com a verba que tínhamos, esta verba é um bocado mais substancial, não 
havia disponibilidade mas já está dotada com dinheiro suficiente para a primeira fase. ------  

Resumindo, aplicaram cerca de 60% daquilo que foi o saldo de gerência em capital. 
Portanto vamos lá ver agora os comentários dos Senhores Deputados já que falam tanto em 
despesas de capital como é que será, por isso está disponível, naturalmente, para outras 
questões. -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Em termos de contas correntes foram reajustadas contas que não tinham dinheiro, 
nomeadamente para o programa PAFICLA, foi reajustado dinheiro para o PATECA que não 
estava lá suficiente, estes duzentos e trinta mil euros que estão disponíveis são do PATECA, 
é dinheiro que vai ser distribuído às empresas, aos empresários do nosso concelho como foi 
o primeiro. -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

O PAFICLA é outro programa e temos ainda cerca de cento e cinquenta mil euros em 
despesas correntes para um terceiro programa a lançar logo que nos seja possível, logo que 
o negócio no concelho de Almodôvar esteja aberto para permitir que todos beneficiem, 
porque é um apoio direto ao comércio local, para ver se isto não morre na casca. Quando diz 
não morre na casca refere-se à hotelaria, ao turismo rural, a toda a gente que possa gastar 
dinheiro onde as empresas estejam todas abertas. Neste momento seria muito prematuro 
dar um apoio para que só algumas empresas beneficiassem, portanto a ideia é esta. 

Não mencionou que foi adicionado dinheiro para o camião de lixo, cujo projeto já foi 
lançado e, aliás, aqui não faltava dinheiro, tirou foi de outra rubrica e metemos na rubrica 
das reparações. -----------------------------------------------------------------------------------------------  

Não mencionou que precisávamos de dinheiro para duas carrinhas de estudantes que já 
estão aqui lançadas. -----------------------------------------------------------------------------------------  

Foi adicionado dinheiro para o “Moinho”, vamos fazer obras de reabilitação daquele 
espaço municipal, vamos gastar cerca de duzentos mil euros para reabilitar aquele espaço, 
para poder depois mais tarde mudar o Parque de Estacionamento de frente da biblioteca, o 
Parque das Viaturas para o “Moinho” e puder ali criar o Parque de Estacionamento, mas 
antes disso têm que criar condições para que as pessoas não vão para um lamaçal, enfim 
condições indignas para os nossos colaboradores. O “Moinho” é o nosso Parque onde nós 
temos os materiais de construção, os resíduos, os verdes, etc.--------------------------------------  
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Pessoalmente chama-lhe “o abandonado”, está abandonado há anos e continua, temos que 
dar uma nova vida àquele espaço a que chamamos de “Moinho”, não sabe se há outro nome 
mais pomposo. ------------------------------------------------------------------------------------------------  
Falou em “retiramos dinheiro” mas não disse porquê. Nós retiramos dinheiro do orçamento 
aprovado em dezembro, retiramos dinheiro de umas rubricas para outras rubricas para 
lançar, nomeadamente, três empreitadas: A 515, vai quarta-feira o programa de concurso e 
já tinha dotação suficiente nela. Foram cerca de oitocentos e trinta mil euros para lançar a 
empreitada de pavimentação da EN2 ao Monte Coito, do cruzamento da EN2 ao Monte 
Fernão Dias e Curralão, para lançar o Monte Gordo, estamos a falar de trezentos mil euros, e 
não tivemos suficiente para lançar ainda o Monte Beato que vai a seguir. Portanto, este 
dinheiro foi retirado das rubricas e depois foram novamente reforçadas para estes projetos 
o Monte Coito, Fernão Dias e Monte Gordo e Curralão já foram adjudicados, vão a reunião de 
câmara a abertura de contas bancárias, daí que foi necessário tirar dinheiro de rubricas que 
já estavam dotadas, mas que depois no decorrer destes dois meses do ano os projetos foram 
possíveis ser lançados e aproveitamos.  -----------------------------------------------------------------  

O Presidente da Assembleia, no âmbito deste ponto, abriu as inscrições para 
intervenções, não se tendo registado nenhuma inscrição. -------------------------------------------  

Estando o plenário elucidado e não havendo mais pedidos de intervenção, o Presidente 
da Assembleia colocou a matéria à votação, tendo a Assembleia Municipal, por maioria com 
17 votos a favor (PS) e 4 abstenções (PSD), deliberado: --------------------------------------------  

Aprovar a 1.ª Revisão às Grandes Opções do Plano e Orçamento para o Exercício 
Económico de 2021, aplicando o Saldo da Gerência do Exercício de 2020, no valor de 
€3.078.519,10 (três milhões, setenta e oito mil, quinhentos e dezoito euros e dez cêntimos) 
em conformidade com o estabelecido nos pontos 8.3.1 e 8.3.2 do POCAL e em cumprimento 
do disposto no n.º 1 do art.º 25.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação. 

DECLARAÇÃO DE VOTO: --------------------------------------------------------------------------- 

O deputado José Guerreiro, em nome da bancada do PSD, proferiu a seguinte declaração 
de voto:  --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

“A nossa abstenção a esta primeira Revisão Orçamental tem a ver com a seguinte análise 
que fazemos do conteúdo deste documento: -----------------------------------------------------------  

Como primeiro ponto não podemos deixar de referir o elevado montante do saldo do ano 
anterior o que vem demonstrar mais uma vez a pouca capacidade de execução que esta 
maioria revela. Não se compreende um saldo tão elevado quando existe tanto investimento 
necessário para as pessoas em tantas diferentes áreas da nossa vida coletiva. A 
responsabilidade de qualquer autarquia é utilizar corretamente os recursos financeiros que 
tem na construção dos equipamentos necessários e nas politicas adequadas à melhoria da 
qualidade de vida dos seus munícipes que, numa altura difícil como esta, não se governam 
com saldos avultados mas sim com as suas carências e necessidades resolvidas. Depois de 
constatar que a aplicação do saldo aumenta o orçamento para vinte e quatro milhões de 
euros e como já acabamos de verificar não interessa o valor do orçamento proposto mas sim 
o que é executado em cada ano, novamente a expectativa só pode ser muito baixa sabemos 
que mais 60% ou 70% do que aí é proposto não vai ser realizado. --------------------------------  

Porquê a abstenção e não o voto contra? Porque a aplicação do saldo privilegia o 
investimento e não a despesa corrente e por isso cumpre-nos dar o benefício da dúvida sobre 
aquilo que será realizado no futuro.” ---------------------------------------------------------------------  

C.3 - APRECIAÇÃO E DELIBERAÇÃO SOBRE A LISTA DOS JUÍZES SOCIAIS QUE IRÃO 
INTERVIR NAS CAUSAS DA COMPETÊNCIA DOS TRIBUNAIS DE MENORES: ----------------  
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O Presidente da Assembleia apresentou o tema e pediu ao Presidente da Câmara que 
fosse sucinto na explicação deste ponto, antes de pedir a intervenção dos Senhores 
Deputados e o colocar à votação. -------------------------------------------------------------------------  

O Presidente da Câmara, no que concerne e este ponto, explicou que a Câmara é uma 
mera passadora de informação. Os juízes sociais são pessoas que se candidataram e a 
Câmara nada tem a ver com a sua seleção, só abriu as candidaturas e vai passar a informação 
para quem de direito, nomeadamente, os Tribunais. Estas pessoas vão no fundo ajudar, 
digamos assim, numa primeira fase de litígios em termos de crianças, de defesa de menores, 
etc.. --------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Existem três candidatos, a Câmara não tem nada a ver com a seleção, é simplesmente 
intermediária na operação. --------------------------------------------------------------------------------  

Esclareceu também que na reunião de Câmara, apercebendo-se que um dos candidatos 
tem um grau de parentesco muito próximo de si, é seu irmão, declarou-se impedido, mas 
agora não há essa necessidade porque quem decide é a Assembleia Municipal. ----------------  

O Presidente da Assembleia, no âmbito deste ponto, abriu as inscrições para 
intervenções, não se tendo registado nenhuma inscrição. -------------------------------------------  

Continuando, esclareceu que deveriam votar SIM ou NÃO a lista dos candidatos a juízes sociais 
apresentada, colocando-a à votação, por escrutínio secreto, que obteve o seguinte resultado: - --- 

21votos SIM  ----------------------------------------------------------------------------------------------  

Nestes termos, a Lista dos Candidatos a Juízes Sociais que irão intervir nas causas da 
competência dos tribunais de menores, colocada à votação através de voto por escrutino 
secreto, foi aprovada por unanimidade, com 21 votos SIM. --------------------------------------------  

DECLARAÇÃO DE VOTO: ------------------------------------------------------------------------------  

O deputado Fábio Batista, em nome da bancada do PSD, proferiu a seguinte declaração 
de voto:  --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

“O juiz social é um cidadão nomeado por um período de dois anos que pode ser renovado 
para participar em certos julgamentos realizados nos tribunais de família e menores. É uma 
das formas de participação popular e intervém nos processos de promoção e proteção em 
que tenha lugar um debate judicial e nos processos tutelares educativos em que seja 
requerida a medida tutelar de internamento em centro educativo a jovem autor de factos 
qualificados como crime. Os juízes sociais têm direito a ajudas de custo que rondam os 39€ 
por audiência bem como a serem indemnizados pelas despesas de transporte e perdas de 
remuneração que resultem das suas funções, é um cargo que não prejudica o exercício da 
profissão já que constitui um serviço público obrigatório sendo considerado como estando 
na profissão atividade ou cargo titular. Os juízes aqui aprovados tomarão posses perante o 
Tribunal Judicial da Comarca de Beja e queremos aqui deixar os nossos votos de sucesso e 
muita responsabilidade na assunção das suas tarefas agradecendo a disponibilidade 
demonstrada por estes cidadãos para o exercício destas honrosas funções.” --------------------  

C.4 - APRECIAÇÃO E DELIBERAÇÃO SOBRE A PROPOSTA DO SENHOR PRESIDENTE, 
COM VISTA AO RECONHECIMENTO DE INTERESSE PÚBLICO MUNICIPAL DO PROJETO 
"CANNAPORT – MEDICAL CANNABIS", APRESENTADO PELA MEDICANNA PORTUGAL, LDA.: 

O Presidente da Assembleia, sobre este ponto referiu que antes de passar a palavra ao 
senhor presidente e senhores deputados gostaria de dizer o seguinte:  --------------------------  

“Tal como aqui referi na última reunião, a propósito do Reconhecimento de Interesse 
Público Municipal ao Projeto da Santa Casa de Misericórdia de Almodôvar, que implicava a 
criação de uma nova e moderna estrutura de apoio aos idosos e a criação de postos de 
trabalho, nunca é demais repetir-me que para qualquer Assembleia Municipal é sempre um 
motivo de orgulho e de enorme satisfação propor ao Plenário a apreciação e deliberação 
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relativa a um pedido desta natureza, pois quando tal acontece o facto tem sempre atrás de si 
a sustentação de um Projeto que, em várias vertentes, é de efetivo interesse para o município 
e para a população em geral. -------------------------------------------------------------------------------  

Já aqui nesta Assembleia tivemos o privilégio de deliberar sobre vários pedidos desta 
natureza, tomara que mais pedidos nos chegassem para analisarmos e deliberarmos, era 
sinal de vitalidade económica e social do concelho, contributo para a vitalidade económica e 
social do país. Mas este pedido tem para mim, perdoem-me o egoísmo, um significado 
especial. Que passo a explicar. -----------------------------------------------------------------------------  

Para além de ser um Projeto de carácter inovador para o concelho e para o país e que no 
futuro pretende ampliar o seu campo de atuação, tal como é referido na fundamentação que 
sustenta esta proposta, para além de ser um Projeto com uma envergadura considerável com 
um investimento inicial de cerca de 1 350 000,00€ (1 milhão e 350 mil euros) e cuja sede 
tem morada oficial na freguesia de Aldeia dos Fernandes, para além de ser um Projeto que 
na sua fase inicial pretende criar 40 postos de trabalho, com tudo o que isso implica em 
termos de estabilidade e fixação de agregados familiares, este é um Projeto de sociedade por 
quotas em que os dois empresários são naturais da freguesia de Aldeia dos Fernandes e um 
dos quais foi meu aluno e o outro só o não foi “por um pedacinho assim”. E quanto isso me 
enche de orgulho, tal como certamente se orgulhariam vocês aqui presentes se colocados no 
meu papel de professor, de ver um ex-aluno, em parceria com um conterrâneo e amigo seu, 
dois almodovarenses de alma e coração a encabeçarem um projeto desta envergadura social 
e económica para a sua freguesia e para o seu concelho de origem, o quanto isso me enche 
de orgulho de ver nascer este Projeto e de poder contribuir para a sua concretização e o seu 
sucesso, sentimento que certamente será generalizado e partilhado por todos os senhores 
deputados municipais aqui presentes, tal como o foi certamente para o executivo camarário 
que o aprovou. ------------------------------------------------------------------------------------------------  

E é sobre esta Proposta de Reconhecimento de Interesse Público Municipal que de 
seguida nos iremos debruçar e cujos argumentos são mais que suficientes, em minha 
opinião, para que nós, deputados municipais, votemos a favor deste pedido, na sequência da 
recetividade que este processo teve ao nível da reunião da Câmara Municipal, traduzida na 
unanimidade que o mesmo mereceu, pois desta forma estaremos também a contribuir com 
a nossa quota-parte para o desenvolvimento económico do concelho de Almodôvar. ---------  

Tal como referi relativamente ao Projeto da Santa Casa da Misericórdia de Almodôvar, 
também aqui a Sociedade Medicanna Portugal, Lda. poderá contar com o nosso apoio, a 
nossa colaboração e os nossos préstimos relativamente à implementação e ao sucesso do 
Projeto Cannaport – Medical Cannabis. O vosso sucesso é o nosso sucesso, é o sucesso do 
concelho de Almodôvar. ------------------------------------------------------------------------------------  

Desejamos-vos a melhor sorte na execução e concretização do vosso Projeto.” ------------  
Continuando, deu a palavra ao Senhor Presidente, para o caso de querer acrescentar mais 

algumas informações, antes de passar a palavra aos Senhores Deputados. ----------------------  

O Presidente da Câmara disse que partilha da opinião do Presidente da Assembleia, 
neste e noutros projetos. Quer só mencionar a toda a Assembleia, que não vivem o trabalho 
municipal mais próximo e diariamente, que o Executivo ao longo destes anos tem feito os 
possíveis para trazer investimento para o concelho que permitam gerar economia gerar 
sustentabilidade no presente e no futuro.  --------------------------------------------------------------  

Recorda aqui alguns exemplos com os quais também, em nome de todo o executivo, se 
orgulham de os terem conseguido. Herdade dos Toucinhos, um projeto de excelência que em 
breve vai ter vinhos com o registo de Almodôvar, é uma empresa que tem a sede em 
Almodôvar, portanto todos os impostos gerados ficam cá, a parte que naturalmente nos 
compete, tem vinte empregos permanentes, tem oitenta empregados na altura das vindimas, 
é uma empresa que tem onze milhões de investimento já feitos, uma empresa com oitenta e 
dois hectares de vinha plantados e que preveem nos próximos dois, três anos conseguir 
quotas para plantar mais cento e cinquenta. Estão já a faturar meio milhão de euros por ano 
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e a previsão é de três milhões por ano, segundo o plano de negócios que me apresentaram 
há três anos atrás quando iniciamos as negociações. Relembrou que foi com eles a tudo o que 
é instituição, a tudo o que é Departamento Governamental e, inclusivamente, foi cedida a 
água da Barragem da Boavista num acordo feito com o Ministério da Agricultura e Ministério 
do Ambiente e muito se orgulham desta empresa estar sediada em Almodôvar, pioneira num 
produto que nós todos gostamos, todos nós gostamos de ter bom vinho e que não tínhamos 
no nosso concelho.  ------------------------------------------------------------------------------------------  

Outro projeto que estão a apostar e que apostaram significativamente foi a AFRICALAND 
turismo e natureza, um projeto na Camacha, que poucos acreditavam e gozavam com os 
crocodilos da camacha etc. e, no fundo, neste momento a empresa já tem cerca de oito lojas 
construídas. Meteram um projeto na Câmara que nós fizemos os possíveis para rapidamente 
lhe dar resposta, fomos com eles também a tudo o que foi possível para conseguir 
autorizações, desde o ICNF até à REN, conseguimos ajudar o máximo e, neste momento, tem 
duas empresas criadas com sede em Almodôvar, na Camacha, a AFRICALAND turismo, que 
vai ser quem explora o hotel. O hotel é constituído por trinta bangalós modernos, com estilo 
africano no meio da natureza e quando digo bangalós não é uma tenda, são lotes como 
normalmente se chamam com dois, três quartos com varanda com jacúzis, preparados com 
modernismo e com qualidade e espalhados no meio da propriedade e têm o AFRICA SAFARI 
PARK, que é um sistema em regime aberto de animais selvagens, regime aberto claro que 
está cercado não é enjaulado, portanto não tem jaulas, são cerca de três hectares 
eletrificados para terem os felinos, aqueles que conseguem lá ter, que estão autorizados e 
são cerca de cento e vinte hectares para terem os herbívoros, os animais herbívoros vindos 
de África. Depois têm um edifício principal onde têm a receção, o restaurante, o bar, a 
esplanada, a piscina e um complexo de spas para diferentes tipos de utilizadores. É um 
investimento de nove milhões, segundo o plano de negócios que temos. As duas empresas 
têm sede em Almodôvar, como já mencionou, esperam faturar cerca de meio milhão por ano 
no mínimo, com visitas turísticas guiadas, com visitas pedagógicas, com apoio a diferentes 
sectores da área veterinária, já têm protocolo com a Universidade de Évora para servirem 
de centro de apoio aos cursos de zootecnia com animais selvagens, que não há no país e na 
agricultura, de experiências agrícolas de plantações na herdade, têm neste momento trinta 
e cinco funcionários em empresas de construção diretas que estão a construir, empresas que 
não são de cá porque não havia resposta, mas de futuro contam ter entre vinte cinco a trinta 
e cinco empregos na área de tratamento de animais, turismo, manutenção do espaço. É uma 
empresa que a Câmara Municipal também se orgulha de ter recebido de braços abertos. ----  

Estão muito orgulhosos também, como o Senhor Presidente da Assembleia mencionou, 
desta empresa na Aldeia dos Fernandes. É uma empresa que é um investimento com cerca 
de um milhão e meio, com estufas de plantação de cannabis, com empregabilidade no 
concelho e especialmente na Aldeia dos Fernandes, são pessoas da terra, são pessoas que 
certamente vão dar prioridade aos amigos de escola e todos aqueles que vivem e coabitam 
nas redondezas para ser mais fácil o transporte. Portanto, temos aqui uma gerência de 
empregabilidade muito grande no concelho, vai ser uma empresa que vai gerar o mínimo, 
nestes primeiros anos, vinte postos de trabalho entre seguranças, pessoal da preparação dos 
terrenos, manutenção, portanto vinte para começar e é uma empresa que pode ascender aos 
trinta e cinco quarenta postos de trabalho, com uma previsão de faturação que pode rondar 
os cinco, seis milhões de euros/ano. Empresas do género chegam ao milhão por mês e 
naturalmente já estão muito avançados e também nós com eles desde o Ministério da 
Administração Interna para conseguir autorizações até praticamente ao IFAP, à Policia de 
Faro, à GNR de Almodôvar andamos com eles todo o tempo. ---------------------------------------  
O projeto entrou na Câmara, foi aprovado o mais rapidamente possível e ainda bem que 
estão, quanto mais depressa iniciar a laborar mais depressa nós teremos mais emprego, mais 
receita de impostos e mais o nome de Almodôvar circula por esse mundo fora. ----------------  
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Por fim há uma outra situação que tem andado em negociações há dois anos e tal, estamos 
agora a chegar a um ponto quase final, que é uma empresa chamada ENFORCE, uma empresa 
que adquiriu ou está quase a adquirir um terreno próximo do Rosário, que tem a intenção 
de colocar uma Central Fotovoltaica, um aproveitamento total da energia solar do nosso 
concelho, com cerca de trezentos gigawatts, num investimento de cento e vinte milhões de 
euros, que vai gerar depois da central estar construída, que levará cerca de um ano, e estes 
postos de trabalho não contam, devem ser cerca de trezentos ou quatrocentos postos de 
trabalho para montar esta central. São pessoas que vêm de fora mas que coabitam connosco 
um ano e comem e dormem, eventualmente alguns no concelho, depois terá uma 
manutenção de um mínimo, segundo o que eles dizem, de quinze pessoas para fazer 
manutenção neste espaço. É a informação que temos, é mais uma luta que estamos a travar, 
a Câmara autorizou a instalação desta central, autorizamos não obstante nada constar no 
nosso PDM, no entanto a CCDR está a colocar alguns entraves temos estado em reuniões. Na 
próxima terça-feira tem uma outra reunião que também inclui um Secretário de Estado e 
vamos fazer tudo por tudo para a empresa se instalar em Almodôvar. Ganharam nos 
concursos de distribuição de quotas de energia, ganharam as quotas, portanto é mais uma 
luta que travamos e que não se vê, é uma luta feita entre paredes, mas depois de estar feita 
é um orgulho para todos nós porque geram economia, sustentabilidade do concelho, 
empregos e quando há empregos há pessoas a morar cá ou a querer vir para cá morar, tudo 
isto é um ciclo. ------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Presidente da Assembleia abriu as inscrições para intervenções, não havendo 
pedidos de intervenção passa de imediato à votação. ------------------------------------------------- 

Estando o plenário elucidado e não havendo mais pedidos de intervenção, o Presidente 
da Assembleia colocou a matéria à votação, tendo a Assembleia Municipal, por 
unanimidade com 21 votos (PS/PSD), deliberado: -------------------------------------------------  

Aprovar o Reconhecimento do Interesse Público Municipal do Projeto –“Cannaport – 
Medical Cannabis", apresentado pela Medicanna Portugal, Lda. --------------------------------------------  

C.5 - APRECIAÇÃO E DELIBERAÇÃO SOBRE A ESTRATÉGIA LOCAL DE HABITAÇÃO PARA 
O CONCELHO DE ALMODÔVAR, NO ÂMBITO PROGRAMA DE APOIO AO ACESSO À 
HABITAÇÃO DESIGNADO 1.º DIREITO: -----------------------------------------------------------------------  

O Presidente da Assembleia introduziu o tema e perguntou ao Presidente da Câmara 
se queria de uma forma sucinta esclarecer os Senhores Deputados dos principais conteúdos 
e objetivos deste relatório e a sua importância para o concelho de Almodôvar ou preferia 
aguardar pelas questões que lhe possam ser colocadas pelos Senhores Deputados. -----------  

O Presidente da Câmara quis clarificar e começou por referir que o Governo 
Português ainda agora está a discutir uma verba, dentro desta bazuca, que são cerca de mil 
duzentos e cinquenta milhões de euros para habitação só no nosso país. Ainda hoje houve 
uma entrevista com o Senhor Ministro nesse sentido, não sabe se leram são números que às 
vezes nós nem sequer conseguimos imaginar, mas alvitra-se neste momento que existam 
dentro do primeiro direito apoios às Câmaras Municipais que podem chegar aos 100%, ou 
seja, construir casas, recuperar habitações degradadas, construir casas com o objetivo do 
primeiro direito e, faço-me entender, com o primeiro direito pode chegar a ser financiado a 
100%, claro que é o que se fala agora, vamos ver como é que corre. Nós temos que estar 
preparados ou preparar a situação e há mais de um ano e meio que andamos a trabalhar no 
projeto que nós chamamos, em termos de Governo é o nome que temos que lhe dar, 
Estratégia Local de Habitação é uma ELH.  --------------------------------------------------------------  

O que é que é uma Estratégia Local de Habitação? Preparei um resumo muito rápido: ---  
Com uma Estratégia Local o que é que se pretende? Pretende-se conhecer as 

necessidades habitacionais de um concelho, pretende-se projetar o futuro desejado para 
esse concelho em termos de habitação, pretende-se planear e monitorizar a intervenção 
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pública no âmbito da recuperação de habitações ou na articulação com outras políticas 
setoriais para habitação, sejam elas privadas ou sejam elas públicas e pretende-se comunicar 
aos serviços, aos autores de um concelho, aquilo que existe disponível em termos de 
habitação, sejam eles os stakeholders necessários para a construção, sejam eles o cidadão 
comum que necessita dessa habitação. Numa ELH devem estar definidas quais são as 
carências habitacionais, quantas pessoas e famílias têm casa, não têm casa, aquilo que são as 
dificuldades de acesso a habitação, a taxa de esforço, os preços, a localização, a 
disponibilidade de espaços, quantos é que há em cada freguesia, em cada localidade, a 
procura portanto, o crescimento demográfico ou não de uma região ou aquilo que se 
antecipa por uma região. -----------------------------------------------------------------------------------  

Dá um exemplo, se a Somincor se instalasse cá hoje, saberíamos que tínhamos 
necessidade de “N” casas para servir os colaboradores dessa empresa ou os que viessem a 
ser, temos que ter esta perspetiva, esta visão do futuro, portanto sabendo o que é que existe 
de empregabilidade, preparar a estratégia para receber e acomodar essas famílias, tanto ao 
nível de habitação, como de escola, como de serviços, delinear uma estratégia nesse sentido 
e criar uma oferta cuja dimensão seja acessível e seja real, ou seja, colmatar as necessidades 
de hoje e preparar o concelho para o futuro. -----------------------------------------------------------  

Na nossa Estratégia Local de Habitação apresentamos tudo isto, na estatística 
apresentamos medidas e soluções habitacionais, os recursos do património público, 
património privado as casas degradadas, os atores intervenientes em termos promotores 
que temos no concelho e que podemos vir a ter, as necessidades. Apresentamos um modelo 
de intervenção também junto dessas situações, se não apresentamos na íntegra pelo menos 
temos que focar como é que queremos intervir nessas casas, o que é que pretendemos fazer 
e, naturalmente, aquilo que é a solução habitacional por território, o que é que nós achamos 
que deve existir em Almodôvar, no Rosário, nas ARU’s fora das ARU’s, enfim um bocadinho 
de tudo isso depois, teremos que fazer a monitorização e avaliação. ------------------------------  

Isto é um projeto que vai ao encontro de uma estratégia Governamental que nos diz que 
até 2026 nos vão dar pelo menos um milhão e meio de euros de fundos perdidos para criar 
estas habitações, para trabalhar neste setor, um milhão e meio até 2026. Pessoalmente 
acredita que vai haver mais dinheiro, com a bazuca que aí está, acredita pessoalmente, mas 
os senhores deputados já viram que é um pouco otimista nas coisas e às vezes nem sempre 
elas correm da melhor maneira, mas acredita que sim, de qualquer maneira isto tudo vem 
ao encontro de criar habitação para o primeiro direito. O primeiro direito são condições para 
pessoas que vivem em habitações indignas do ser humano, são pessoas que não têm 
habitação ou que não têm capacidade financeira para assegurar uma habitação para si e para 
a sua família e se tiverem crianças então é primeiro, segundo, terceiro são os direitos todos. 
Isto é que é a estratégia do Governo que nós estamos a adaptar ao concelho de Almodôvar 
portanto o que é que fizemos? Fizemos um diagnóstico das situações de habitação que temos, 
as dignas e as indignas em termos de gradação e fizemos a estratégia local, ou seja, 
planificamos como é que vamos avançar nesta situação, tudo baseado em dez ou doze 
princípios de acordo com a linha definida pelo Governo, nomeadamente, a acessibilidade à 
habitação, a participação dos cidadãos nessa habitação, a estabilidade de cada um ou de cada 
família vivendo no concelho de Almodôvar, criar condições para serem estáveis, as 
acessibilidades, a sustentabilidade ambiental dessas habitações o planeamento estratégico 
local, a reabilitação possível dos edifícios degradados, o incentivo ao arrendamento, que é 
um fator muito importante nesta estratégia, criar condições para que as pessoas tenham 
acesso ao custo muito baixo se não tiverem possibilidades ou custo acessível se tiverem estas 
possibilidades e naturalmente a equidade e cooperação para com esta estratégia local 
Governamental. Pensam que têm uma estratégia muito bem preparada, não tinham 
condições internamente de a fazer, contrataram uma empresa especializada para nos apoiar, 
esse apoio tem sido dado ao longo do último ano e meio e esta estratégia já foi enviada para 
o IHRU, já nos deram a informação do que é que podíamos melhorar, já melhoramos, e agora 
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a seguir a esta aprovação vai ser oficialmente candidatada. Está convencido e acha que o 
Senhor Vereador João Pereira, sendo o Vereador com o pelouro da área do Território e 
Habitação, está convencido, todo executivo convencido que esta estratégia está muito bem-
feita e que vais ser aceite. Tem lacunas com certeza, mas haverá espaço para melhorias, mas 
nesta primeira fase pensa que seja um bom projeto e que vamos conseguir o financiamento 
ou melhor, financiamento a custo zero, pensa que vamos conseguir obter fundos 
comunitários ao máximo possível. Isto é dividido ao longo dos próximos cinco anos, portanto 
não vamos conseguir este dinheiro de uma só vez, mas aquilo que vier vem por bem e aquilo 
que nós conseguimos executar ainda melhor será para quem precisa e para quem vier a 
precisar.  -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Presidente da Assembleia abriu as inscrições para intervenções, não havendo 
pedidos de intervenção passa de imediato à votação. ------------------------------------------------- 

Estando o plenário elucidado e não havendo mais pedidos de intervenção, o Presidente 
da Assembleia colocou a matéria à votação, tendo a Assembleia Municipal, por 
unanimidade com 21 votos (PS/PSD), deliberado: -------------------------------------------------  

Aprovar o Relatório Final de diagnóstico e medidas a implementar no âmbito da 
Estratégia Local de Habitação para o concelho de Almodôvar e em articulação com o Programa 1.º 
Direito, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 37/2018, de 04 de junho, na sua atual redação e regulado 
pela Portaria n.º 230/2018, de 17 de agosto, de iniciativa governamental, bem como os restantes 
instrumentos consagrados na designada Nova Geração de Politicas de Habitação. --------------------  

DECLARAÇÃO DE VOTO: ------------------------------------------------------------------------------  

O deputado Andreia Guerreiro, em nome da bancada do PSD, proferiu a seguinte 
declaração de voto:  -----------------------------------------------------------------------------------------  

Ainda perdura este flagelo que infelizmente existe na maior parte das nossas cidades, 
vilas, aldeias e que consiste como já aqui foi falado na proliferação dos edifícios degradados 
ou até mesmo em ruína os quais constituem verdadeiros atentados, como nós temos 
nalgumas ruas, à higiene pública e segurança dos cidadãos e que degradam a estética das 
nossas cidades e das nossas vilas.  ------------------------------------------------------------------------  

O concelho de Almodôvar não constitui exceção e no centro urbano e nalgumas das 
nossas aldeias a situação é mesmo preocupante e justifica que o Município tome as medidas 
adequadas para em conjunto com os proprietários se possa então alterar esta situação. O 
Município de Almodôvar aprovou já alguns anos algumas medidas nesse sentido tendo 
definido uma área de requalificação urbana a ARU na vila e nalgumas aldeias a que se 
seguiram há relativamente pouco tempo as respetivas operações de requalificações urbanas 
sistemáticas que votamos aqui nesta assembleia as ORU’s e seus planos estratégicos de 
intervenção. ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

Observando a importância da matéria em questão, a bancada do PSD aprova esta 
Estratégia Local de Habitação para o concelho de Almodôvar e congratula-se por verificar 
que este estudo bastante interessante desenvolvido por uma empresa externa vem 
precisamente de encontro às medidas que este partido já tinha apresentado na Câmara 
Municipal, através do Vereador eleito António Sebastião, mas que infelizmente à data foram 
negadas pelo executivo PS. ---------------------------------------------------------------------------------  

Recordamos por isso a proposta de regulamento a que chamamos de “Almodôvar mais 
viva” destinadas a incentivar a recuperação de edifícios degradados e onde por exemplo 
referimos a possibilidade do município adquirir edifícios degradados para os reabilitar e os 
colocar no mercado para arrendamento ou para venda. Neste mesmo documento também 
explicamos que esta intervenção será sempre supletiva, já que incumbia aos proprietários a 
obrigação de reabilitar, no entanto esta obrigação não poderia constituir uma desculpa para 
o município não atuar quando dispõe de competência para o fazer. Para o efeito propusemos 
também a criação de um incentivo específico atribuído a fundo perdido de cinco mil euros 
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para obras de reabilitação em prédios cuja área de intervenção se situasse até aos cem 
metros quadrados, aos quais acrescia trezentos euros por cada dez metros quadrados acima 
dos cem até ao limite de duzentos metros quadrados, o que significa que este montante 
máximo a atribuir poderia ser de oito mil euros. ------------------------------------------------------  

Este foi só um exemplo, não deveria ser necessário que uma empresa externa tivesse que 
fazer estes estudos, não deveria de ser necessário que tivesse que existir um tal de um milhão 
e qualquer coisa mil euros para que a autarquia finalmente se decida avançar com uma 
estratégia como estas, se a oposição não fosse olhada por esta maioria PS como uma ameaça 
ou uma espécie de bicho papão, porque tudo critica, tudo vota contra, quando num trabalho 
construtivo e aqui o provamos mais uma vez, apresentamos medidas que visam tão só 
melhorar as condições dos almodovarenses, mas já estamos habituados. -----------------------  

Quer chamar só a atenção para uma nota destacada neste estudo e que se refere ao 
programa que também já aqui foi falado anteriormente, à realização de obras em habitações 
de indivíduos e agregados familiares mais desfavorecidos que foi criado em 2002, pelo 
anterior executivo PSD e que este já deveria ter sido readaptado à realidade atual. Portanto, 
este foi um daqueles, Senhor Presidente, que ainda não foi mexido já deveria ter sido, o 
relatório transpôs apenas o investimento feito entre 2015 e 2019 por esta maioria PS, que 
tem abrangido uma média de apenas 16 pedidos por ano sendo que depois diz que passamos 
só a citar “apesar da existência de um programa municipal especificamente destinado para 
acudir a este tipo de situações parece plausível afirmar a partir dos seus níveis de execução, 
que o seu contributo poderá ser ainda substancialmente ampliado de modo a responder com 
eficácia à magnitude das necessidades que se supõe existirem em todo o território 
concelhio”. Os tempos mudaram e este estudo demonstra claramente a importância de uma 
maior abrangência e promoção deste programa, pelo que apelamos a uma maior divulgação 
readaptação do mesmo. Deixam a sua disponibilidade para colaborar e encontrar soluções 
que colmatem possíveis necessidades ou lacunas que o regulamento possa conter e que 
estejam a impedir de chegar a mais indivíduos ou famílias carenciadas. Afinal temos alguma 
sensibilidade social.  -----------------------------------------------------------------------------------------  

C.6 - APRECIAÇÃO E DELIBERAÇÃO SOBRE A AFETAÇÃO AO DOMÍNIO PÚBLICO 
MUNICIPAL, DE UMA PARCELA DE TERRENO, SITA NO ROSÁRIO, COM ÁREA DE 58,17 
M2: --------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Presidente da Assembleia pediu ao Presidente da Câmara que explicasse do que trata 
este ponto da Ordem do Dia. -------------------------------------------------------------------------------  

O Presidente da Câmara aclarou que quando iniciaram a execução do projeto de 
requalificação urbana da EN2 dentro do Rosário, foi necessário fazer alguns reajustes 
daquilo que era a área utilizada pelos passeios anteriores e, nomeadamente, houve um a 
poente da Estrada Nacional 2, junto à rotunda, onde foi necessário cortar grande parte de 
um quintal que ali se encontra. Ocupamos 58 metros quadrados e não querendo a 
proprietária qualquer valor pelo terreno pediu-nos que, se pudéssemos, a ajudássemos de 
alguma forma. A forma encontrada foi pagar-lhe o licenciamento de um armazém, uma 
pequena garagem que a senhora quer fazer e ajudar no projeto internamente. Ajudar no 
projeto que é uma coisa simples e isentar esta proprietária de todas as taxas e licenças 
inerentes à entrega do projeto na Câmara Municipal. ------------------------------------------------  

 É isso que se pede e naturalmente depois a autorização para o Presidente da Câmara 
poder outorgar o contrato de desanexação da parcela e a consequente inscrição nos 
domínios públicos da autarquia, nos registos do domínio público da autarquia, que se tiver 
algum custo também será naturalmente isento por esta vossa decisão. --------------------------  

Continuando, o Presidente da Assembleia abriu as inscrições para intervenções, tendo-
se inscrito o deputado José Guerreiro.  -----------------------------------------------------------------  
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De seguida, o Presidente da Assembleia deu a palavra ao deputado José Guerreiro que 
referiu que relativamente a este ponto C.6 - “Apreciação e deliberação sobre a Afetação ao 
Domínio Público Municipal, de uma parcela de terreno, sita no Rosário, com área de 58,17 
m2”, para implantação de passeio junto à rotunda, vem a esta Assembleia um documento 
com uma certa complexidade que lhes parece merecer algum esclarecimento do Senhor 
Presidente. ----------------------------------------------------------------------------------------------------  
Assim começa-se a considerar se é necessária a cedência de uma parcela de terreno de 
pertence à senhora Maria Alice Pedro Medeiros Costa, cerca de 30 metros quadrados para 
implantação de um passeio. A senhora propõe como contrapartida da cedência desta parcela 
de terreno a execução da reposição de muro de vedação, bem como a construção de um 
armazém de 64 metros quadrados por parte da Câmara Municipal. Para que esta permuta 
seja legal deverá ser celebrada escritura pública sob pena de ser considerada sem qualquer 
efeito, conforme a informação do gabinete jurídico n.º 1643, 03 fevereiro 2021 enviado a 
todos. A área de cedência para afetação ao domínio público que se trás para aprovação já 
não são os trinta metros quadrados mas sim 58,17 metros quadrados, quase o dobro. -------  
A proposta que o Senhor Presidente da Câmara trás para aprovação desta Assembleia é que 
a permuta do terreno de cedência seja efetuado pela contrapartida apenas da isenção de 
pagamento da taxa de licenciamento de projeto para a construção do citado armazém, desde 
que o mesmo cumpra os requisitos previsto no Regulamento Municipal de Urbanização e 
Edificação e demais legislação em vigor e que deve ser notificado o munícipe da presente 
deliberação. ---------------------------------------------------------------------------------------------------  
As questões que nos parecem merecer algum esclarecimento do Senhor Presidente são: já 
foi o requerente ou a requerente confrontada com esta proposta de decisão? Se sim, 
concordou com a decisão de ser isenção das taxas de licenciamento do projeto e não de ter a 
construção efetiva de um armazém de 64 metros quadrados custeado pela Câmara que ela 
pedia? Vai ser efetuada a escritura pública para a sua urbanização conforme previsto na lei 
para que o ato seja considerado legal, naturalmente não? Foi este também o critério usado 
para as outras cedências efetuadas noutras obras municipais, nomeadamente as que foram 
trazidas a esta Assembleia ultimamente e lembro, como foi da entrada sul, dos terrenos do 
quintal antigo Centro de Saúde de Almodôvar para alargar a rua? ---------------------------------  
Agradecemos a resposta do Senhor Presidente a ver se isto é mesmo assim. --------------------  

Em resposta ao Senhor deputado, o Presidente da Câmara esclareceu que inicialmente 
quando se começou a negociar-se com a proprietária as indicações dos projetistas era que 
iríamos ocupar cerca de 30 metros de área desta pessoa, mais tarde viemos a verificar em 
obra que era necessário reajustar o passeio, o passeio tinha um ângulo que na opinião de 
quem o estava a executar não era correto, nomeadamente a fiscalização e foi então proposto 
em obra alargar. ----------------------------------------------------------------------------------------------  

Nunca esteve em causa, naturalmente, o muro de contenção que tinha que ser reposto, o 
que esteve em causa inicialmente foi que a proposta da proprietária, aliás o filho da 
proprietária, seria que o empreiteiro no local construísse os caboucos e aquilo que era a 
parte mais básica do armazém, seria o chão e seriam os pilares, aproveitando a maquinaria.  

Quando o Senhor Vereador mandou para si, mandou para o jurídico analisar e ver as 
possibilidades desta situação, propondo que fosse a reunião de Câmara essa decisão caso a 
mesma fosse possível. O jurídico informa que dentro das nossas competências não o 
podemos fazer e então a Senhora é abordada com a nova realidade e foi-lhe proposto em 
contrapartida pagar-lhe as licenças, isto é, nós suportaríamos a taxa de licenciamento seja 
ela qual for, não houve discordância. O muro está feito como combinado e eventualmente a 
pessoa poderá pensar que seria mais beneficiada, não me pareceu haver constrangimento 
maior, julga que a pessoa em causa já está inclusivamente a negociar com alguém para 
quando nós dermos o aval poder avançar para a execução do projeto. O que se comprometeu 
com a Senhora foi então que se faria o projeto na Câmara, como é um projeto simplíssimo 
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em vez de pagar mil ou dois mil euros, eventualmente, por um projeto já que não lhe 
podemos construir o armazém.  ---------------------------------------------------------------------------  

Ficamos com 58 metros quadrados e oferecemos-lhe o projeto como contrapartida, não 
lhe pareceu haver nada contra, se há alguma coisa contra desconhece, não lhe foi 
transmitido, nem por a Senhora nem por alguém que possa ter tido essa conversa, se é que 
houve com a senhora. ---------------------------------------------------------------------------------------  

(alguém no público fala varias vezes e não se entende bem o seu teor)---------------------------  

Prosseguindo, o Presidente da Câmara disse que não sabe se seria pedir de mais por uma 
questão. Por exemplo na Entrada Sul ainda nos falta fazer dois acessos e fizemos uma 
contrapartida à pessoa que ficou com menos terreno, ou que cedeu mais terreno à Câmara e 
no momento da execução foi necessário reajustar porque não pensamos nalguns detalhes 
que eram necessários, nomeadamente a fixação da rede, alguns custos que foram 
adicionalmente surgindo e assumimos como gente de bem, assumimos com o empreiteiro 
que seria pago pela Câmara e virá a reunião de Câmara e Assembleia depois das medições 
feitas, que já estamos até em falha com essa situação que o topógrafo tem que nos mandar o 
que foi retirado para poder passar precisamente para o público aquele terreno que hoje é 
público e que antes era de um proprietário. ------------------------------------------------------------  

(alguém no público fala varias vezes e não se entende bem o seu teor)---------------------------  

Ficou compromissado, às vezes a escrita aqui é importante mas aquilo que nós falamos 
com as pessoas é tão importante quanto a escrita e eu quando falo com alguém geralmente 
falo em nome da Câmara Municipal e é uma instituição. ---------------------------------------------  

Pediu a palavra a deputada Andreia Guerreiro, que disse ter só uma questão. ------------  
O seu colega José Guerreiro perguntou uma coisa mas o Senhor Presidente acrescentou 

que para além de isenção de pagamento e licenciamento para a construção do citado 
armazém também tinha acertado com a senhora o projeto, mas isso não está aqui. -----------  

O Presidente da Câmara respondeu que não é preciso porque é uma competência sua. 

Não havendo mais pedidos de intervenção, o Presidente da Assembleia colocou a matéria 
à votação, tendo a Assembleia Municipal, por unanimidade com 21 votos (PS/PSD), 
deliberado: ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

Aprovar a Afetação ao Domínio Público Municipal, de uma parcela de terreno, sita no 
Rosário, com área de 58,17 m2. ----------------------------------------------------------------------------  

C.7 – CONHECIMENTO SOBRE O TEOR DAS DECLARAÇÕES, INFRA DISCRIMINADAS, 
EMITIDAS NOS TERMOS DO DISPOSTO NA ALÍNEA B) DO N.º 1 DO ART.º 15 DA LEI 
N.º  8/2012, DE 21 DE FEVEREIRO, ALTERADO PELA LEI N.º 22/2015, DE 17 DE MARÇO,   --  

- COMPROMISSOS PLURIANUAIS A 31.12.2020; -------------------------------------------------------  
- PAGAMENTOS EM ATRASO A 31.12.2020; -------------------------------------------------------------  
- RECEBIMENTOS EM ATRASO A 31.12.2020; ----------------------------------------------------------  

O Presidente da Assembleia, após introduzir a epígrafe, questionou o Presidente da 
Câmara se queria prestar algumas informações adicionais sobre este assunto, antes de 
passar a palavra aos Senhores Deputados. --------------------------------------------------------------  

O Presidente da Câmara colocou-se ao dispor para qualquer dúvida que surja da leitura 
do documento. ------------------------------------------------------------------------------------------------  

No âmbito deste ponto, o Presidente da Assembleia abriu as inscrições para 
intervenções, tendo-se inscrito a deputada Andreia Guerreiro. ------------------------------------  

A deputada Andreia Guerreiro solicitou que a Câmara Municipal lhes envie por escrito 
uma relação das faturas que se encontravam em trânsito à data aqui refletida. ----------------  
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O Senhor Presidente da Câmara referiu que não houve qualquer fatura transitada, a não 
ser nós darmos a declaração, mas precisa de perceber aqui uma coisa, a não ser aquelas 
faturas da EDP ou das Águas do Alentejo que vêm trinta dias depois mas que se referem ao 
mês anterior, refere-se a essas? ---------------------------------------------------------------------------  

A Assembleia tomou conhecimento do teor das declarações, infra discriminadas, 
emitidas nos termos do disposto na alínea b), do n.º 1, do art.º 15, da Lei n.º 8/2012, de 21 
de fevereiro, alterado pela Lei n.º 22/2015, de 17 de março:  --------------------------------------  

- Compromissos Plurianuais existentes a 31.12.2020;  ------------------------------------------  
- Pagamentos em atraso existentes a 31.12.2020;  ------------------------------------------------  
- Recebimentos em atraso existentes a 31.12.2020;  ------------------------------------------------------  

C.8 – CONHECIMENTO DA LISTAGEM DOS COMPROMISSOS PLURIANUAIS ASSUMIDOS, 
NO ÂMBITO DA AUTORIZAÇÃO PRÉVIA GENÉRICA PARA ASSUNÇÃO DOS MESMOS, NOS 
TERMOS DO DISPOSTO NA LEI N.º 8/2012, DE 28 DE FEVEREIRO, NA SUA ATUAL REDAÇÃO: 

O Presidente da Assembleia introduziu a epígrafe e disse que como habitualmente e tal 
como a lei determina, a Câmara Municipal vem dar conhecimento à Assembleia dos 
Compromissos Plurianuais Assumidos no âmbito da autorização que a Assembleia lhe 
concedeu de acordo com as condições estipuladas. ---------------------------------------------------  

Continuando questionou se o Senhor Presidente quer acrescentar alguma coisa ou 
esperar pelas perguntas que os senhores deputados possam colocar. ----------------------------  

O Presidente da Câmara colocou-se ao dispor para qualquer dúvida que surja da leitura 
do documento. ------------------------------------------------------------------------------------------------  

Prosseguindo, o Presidente da Assembleia abriu as inscrições para intervenções, 
tendo-se inscrito o deputado Jorge Marques.   ---------------------------------------------------------  

Dada a palavra ao deputado Jorge Marques, este referiu que relativamente a este 
assunto, mais concretamente sobre o contrato 64/2020- aquisição de bens e serviços - 
aquisição de bens publicitários no valor de trinta e cinco mil euros ou trinta e seis mil euros 
números redondos para um período de dezembro de 2020 a dezembro de 2021, pretendiam 
saber quais são os bens que estão aqui considerados neste contrato e também solicitar uma 
relação por escrito dos bens já adquiridos ou daqueles que ainda se vão adquirir até ao final 
deste contrato. ------------------------------------------------------------------------------------------------  

Têm outra questão, que é o contrato 56/2020 - aquisição de bens e serviços - 
desenvolvimento e implementação da campanha promocional que estimula a regeneração 
da atividade económica do concelho “Almodôvar tem”, este contrato já acabou era por 60 
dias começou a 27 de novembro e terminou a 25 de janeiro e o valor são cerca de vinte mil 
euros. Pretendiam também saber o que é que constituiu esta campanha, se há algum 
relatório sobre isto e uma relação dos bens adquiridos com este contrato. ----------------------  

O Presidente da Assembleia disse que antes de dar a palavra ao Senhor Presidente 
sobre o esclarecimento da questão queria pedir o seguinte: ----------------------------------------  

Uma vez que já foram aqui solicitados tantos pedidos por escrito, agradecia que a 
bancada do PSD fizesse um documento escrito, onde constassem todos os pedidos que 
pretendem resposta por escrito, para evitar que haja dispersão ou lhe falhe alguma questão. 
Assim, para evitar que tal aconteça, agradece que seja enviado por email uma lista a pedir os 
documentos dos quais pretendem a resposta por escrito.  ------------------------------------------  

No uso da palavra, o Senhor Presidente da Câmara disse ao senhor deputado que tomou 
boa nota do seu pedido, que é exatamente semelhante ao que foi feito pelo Senhor Vereador 
na reunião de Câmara. Pensou que tivessem ficado esclarecidos, mas uma coisa é a reunião 
de Câmara outra é a Sessão de Assembleia.  ------------------------------------------------------------  
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Fará com muito gosto, mas tem de pedir aos serviços que façam porque não sabe, só sabe 
que relativamente ao segundo contrato que mencionou o contrato não terminou, o prazo de 
execução é que terminou e tem que ser alargado, mas isso não invalida o contrato, a não ser 
que nós ou a parte visada queira terminar. Houve de facto algum atraso na execução, há 
trabalho feito, não há nada ainda apresentado oficialmente, mas há trabalho de campo 
filmado etc.. ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

Relativamente ao primeiro contrato de aquisição de bens e serviços sabe que foi material 
distribuído logo no Natal, este contrato começou em novembro, se não se engana, material 
distribuído a alunos. Houve outras situações depois também que tiveram lugar no início do 
ano mas faz-lhe a listagem. Não sabe agora precisar exatamente o que é que já está comprado 
o que é que não está, sabe que existe um saldo enorme ainda a nosso favor para gastar, 
porque o contrato tem uma validade, segundo crê de um ano e referia-se a diferentes 
produtos de apoio a diferentes áreas da Câmara Municipal, incluindo a Educação, incluindo 
outras áreas também. Já adquirimos, esse contrato veio permitir, posso dizer-lhe veio 
permitir as compras, as pequenas requisições avulso, permanentes, agora precisamos disto, 
amanhã precisamos daquilo e assim juntamos aquilo que mais ou menos gastamos num ano 
em média e utilizamos a modalidade que é mais usual nestes casos, que é fazer um apanhado 
das necessidades e fazer um contrato global para essas necessidades. O que for gasto é, o que 
não for gasto naturalmente é creditado na rubrica e quando terminar o contrato e há 
situações em que se faz substituição com adendas aos contratos a meio do contrato ou 
quando tiver que ser feito por outro material que se vislumbre necessário no momento e que 
não esteja contemplado, não é o caso pensa, mas vai-lhe dar essa listagem. ---------------------  

Tal como o presidente da Assembleia solicitou, como existem aqui uma serie de pedidos 
e pode ter anotado mal os pedidos, agradecia que depois ou no final ou por email lhe façam 
uma listagem escrita do que pretendem e os Serviços Municipais têm todo o prazer em 
disponibilizar aquilo que solicitarem hoje ou sempre. -----------------------------------------------  

A Assembleia Municipal tomou conhecimento da listagem dos compromissos 
plurianuais assumidos, no âmbito da Autorização Prévia Genérica para assunção dos 
mesmos, nos termos do disposto na Lei n.º 8/2012, de 28 de fevereiro, na sua atual redação. 

C.9 - APRECIAÇÃO DA INFORMAÇÃO DO PRESIDENTE DA CÂMARA SOBRE A ATIVIDADE 
DO MUNICÍPIO, BEM COMO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA, NOSTERMOS E PARA OS EFEITOS 
DO DISPOSTO NA ALÍNEA C), DO N.º 2, DO ART.º 25.º, DA LEI N.º 75/2013, DE 12 DE 
SETEMBRO E DO ARTIGO 37.º DO REGIMENTO: -----------------------------------------------------------  

O Presidente da Assembleia introduziu o ponto e aclarou que de acordo com o ponto 1, 
do artigo 37º do Regimento desta Assembleia Municipal, em cada sessão ordinária “O 
Presidente da Câmara Municipal deve remeter ao Presidente da Assembleia Municipal, … uma 
Informação escrita acerca da atividade da Câmara Municipal e da situação financeira do 
Município.” e é sobre estas informações que nos vamos debruçar de seguida, caso os 
Senhores Deputados pretendam colocar alguma questão ao Senhor Presidente da Câmara. -  

Continuando, perguntou ao Senhor Presidente da Câmara se pretende fazer uma 
intervenção inicial sobre este Ponto da Ordem de Trabalhos, ou se pretende fazê-lo apenas 
depois das intervenções dos senhores deputados. ----------------------------------------------------  

O Presidente da Câmara colocou-se ao dispor para qualquer dúvida que surja da leitura 
do documento. ------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Presidente da Assembleia abriu as inscrições para intervenções, não se tendo 
registado nenhum pedido de intervenção.  -------------------------------------------------------------  

Pediu a palavra o Presidente da Câmara que disse que aproveitaria para dizer que têm 
tido inúmeras reuniões na CCDR, naturalmente via online, que se relacionam com o nosso 
PDM. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
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Estamos a iniciar o processo de alteração ao PDM já necessário, já tem cerca de 20 anos 
e a equipa da CCDR mudou recentemente, o que não tem sido fácil repetir tudo novamente, 
mas estamos no bom caminho. Eventualmente vocês veem aí nas reuniões algum trabalho 
ou até não veem porque não vale a pena estar a repetir, mas tem ocupado algum tempo dos 
técnicos esta situação. Temos também estado muito ocupados com o Plano Pormenor da 
Área de Acolhimento Empresarial de Gomes Aires, a atividade mesmo que não conste aí tem 
ocupado pessoal de arquitetura da Câmara significativamente, fica a nota porque são dois 
processos que têm a ver diretamente com a CCDR, mas como o corpo técnico da CCDR 
alterou, a gestão do departamento do território foi toda mudada e realmente há algum 
trabalho que até já estava feito, temos que voltar a readaptar para seguir agora as novas 
exigências para quem está a chefiar esse departamento. Eventualmente teremos 
apresentações públicas de um novo PDM em maio, o mais tardar junho se tudo correr como 
previsto, estávamos a prever isso em abril, já estamos a um mês de prorrogação, porque 
realmente houve ali alguns atrasos em documentos que tínhamos enviado e voltaram a ser 
reanalisados ou pedidos para reanalisar. Portanto contamos que em junho próximo 
tenhamos as sessões públicas de análise de participação e sugestões ao nosso PDM. Os 
técnicos estão no terreno a trabalhar e portanto à partida, se tudo correr dentro da 
normalidade, será possível ainda este verão ter noção das necessidades de ajustes, que 
depois podem não ser as reais, pode haver incompatibilidades de outros departamentos 
ICNF etc., mas serão sugestões que a Câmara apresentará depois consoante a participação 
dos munícipes. ------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Assembleia Municipal apreciou a informação do Presidente da Câmara sobre a 
Atividade do Município, bem como da situação financeira, nos termos e para os efeitos do 
disposto na alínea c), do n.º 2, do art.º 25.º, da Lei n.º 75/2013, de 12 de Setembro e do artigo 
37.º do Regimento.  -------------------------------------------------------------------------------------------------  

C.10 - APROVAÇÃO DA ATA EM MINUTA: --------------------------------------------------------  

O Presidente da Assembleia colocou à votação a minuta da ata da sessão, a qual contém 
as deliberações tomadas nas rubricas da Ordem do Dia, tendo a mesma sido aprovada, por 
unanimidade, com 21 votos a favor (PS, PSD).  -------------------------------------------------------  

O Presidente da Assembleia ao terminar mais uma Sessão da Assembleia Municipal 
desejou a todos os Senhores Deputados votos de um bom fim-de-semana com saúde e espera 
que dentro do mínimo tempo possível possamos voltar à normalidade, alguma normalidade 
das Sessões e até da nossa vida pessoal e profissional. -----------------------------------------------  

FECHO: Finda a ordem de trabalhos, e nada mais havendo a tratar, nos termos do 
Regimento e da alínea c), do n.º 1, do art.º 30º, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
atual redação, o Presidente da Assembleia Municipal deu a sessão por encerrada, eram 
vinte e três horas e cinquenta e cinco minutos, do dia 26de fevereiro de 2021.  ----------------  

Para constar e para os fins consignados no n.º 1, do artigo 57.º, da Lei n.º 75/2013, de 12 
de setembro, na sua atual redação, se lavrou a presente ata da sessão. ----------------------- 

Os anexos à ata dão-se aqui como reproduzidos e ficam apensos ao presente livro 
de atas.  --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

E eu, Vítor Manuel Vilhena Saleiro, 1º secretário da mesa da Assembleia Municipal, a 
redigi e subscrevo. -------------------------------------------------------------------------------------------- 


